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 IRPJ/CSLL. TRIBUTAÇÃO DE LUCROS AUFERIDOS POR SUBSIDIÁRIA NO EXTERIOR. COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS DE PERÍODOS ANTERIORES COM SEUS PRÓPRIOS RESULTADOS. REFLEXO NA APIRAÇÃO NA CONTROLADORA NO BRASIL
 Comprovada a existência de prejuízo de período anterior, passível de compensação com os lucros a ser tributados no Brasil em períodos posteriores, cancela-se a exigência.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso de ofício, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. 
 
 (assinado digitalmente)
 
 Paulo Mateus Ciccone � Presidente e Relator
 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marco Rogerio Borges, Caio Cesar Nader Quintella, Sergio Abelson (Suplente Convocado), Leonardo Luis Pagano Gonçalves, Evandro Correa Dias, Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira, Eduardo Morgado Rodrigues (Suplente Convocado) e Paulo Mateus Ciccone (Presidente). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Voltam a julgamento os presentes autos depois de cumprida a diligência determinada pela Resolução nº 1402-000.412, de 25/01/2017 e da qual se tratará no voto.
Para melhor visualização, reproduzo, na íntegra, o relatório constante da citada Resolução.
Trata-se de Recurso de Ofício interposto pela 5ª Turma da DRJ/RPO em razão de decisão exarada no Acórdão nº 14-58.227, sessão de 29 de abril de 2015 (fls. 418/432), que exonerou crédito tributário acima do limite de alçada previsto na Portaria MF nº 63, de 09/02/2017, exigindo, nos termos do artigo 34, I, do Decreto nº 70.235, de 1972, o reexame necessário por este Colegiado.
Os lançamentos de IRPJ e CSLL fixados nos autos de infração (fls. 02) reportam-se ao ano-calendário de 2010 e somam R$ 271.816.443,88.
De acordo com o TVF (fls. 14/36), a infração restou assim caracterizada:
�Intimada a demonstrar as participações societárias no exterior da empresa incorporada NORMUS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA. no ano-calendário de 2010, a fiscalizada, por meio de expediente recepcionado em 20/02/2014, informou que no aludido período sua incorporada manteve o seguinte investimento em sociedade com sede no exterior, conforme demonstrativo abaixo:

Em resposta à intimação para detalhar as operações e atividades efetivamente exercida por esta entidade no exterior, a fiscalizada informou que a empresa Fibria Overseas Holding Kft, sediada na Hungria �apenas possuía participação societária na empresa Fibria Trading International Kft, sendo o seu resultado do ano oriundo desta participação.� A fiscalizada informou em resposta protocolizada em 17/04/2014 que a empresa Fibria Overseas Holding Kft detinha 51,7% de participação no capital social de Fibria Trading International Kft;
O quadro de resultados da empresa Fibria Overseas Holding Kft nos anos-calendário de 2006 a 2010 ficou assim demonstrado:


O quadro abaixo apresenta os resultados da controlada em tela, convertidos para reais, seguindo a instrução do § 3º do art. 6º da Instrução Normativa SRF nº 213, de 7 de outubro de 2002: 

O exame da Linha 07 da Ficha 09A da DIPJ do ano-calendário de 2010 revela que a NORMUS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA. não adicionou nenhum valor a título de �lucros disponibilizados do exterior� para fim de apuração do lucro real do período:
Do todo exposto neste item, conclui-se que a empresa NORMUS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA. � CNPJ 04.872.122/0001-29 deixou de oferecer à tributação o lucro obtido através de sua controlada Fibria Trading International, sediada na Hungria, no valor de R$ 387.462.228,99, no ano-calendário de 2010;

Conforme exposto detalhadamente no item 3, a empresa incorporada NORMUS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA não adicionou nenhum valor a título de �lucros disponibilizados do exterior� para fins de apuração do lucro real e de apuração da base de cálculo da CSLL no AC de 2010, relativamente ao lucro obtido através de sua controlada húngara FIBRIA OVERSEAS HOLDING KFT.;

A fiscalizada também informou que não houve pagamento de imposto de renda no exterior referente ao ano calendário de 2010 sobre o lucro de da empresa FIBRIA OVERSEAS HOLDING KFT no ano-calendário de 2010;
A fiscalizada alegou os seguintes motivos para sua incorporada NORMUS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA não ter efetuado adição do resultado obtido pela sua controlada húngara FIBRIA OVERSEAS HOLDING KFT à Demonstração do Lucro Real, e nem ao Cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, no ano-calendário de 2010:
1) As Demonstrações Financeiras não consolidadas da FIBRIA OVERSEAS HOLDING KFT relativas ao ano calendário de 2010 - apresentadas à fiscalização na resposta de 20/02/2014 � informam que FOH apurou prejuízo no ano calendário de 2010;
2) Na Demonstração de Resultados de 2010 da FIBRIA OVERSEAS HOLDING KFT, o valor de US$232.370.161,57 apontado na linha "Equity" refere-se ao resultado de equivalência patrimonial decorrente de sua participação na empresa Fibria Trading International Kft. ("FTI"). A equivalência patrimonial não está sujeita à tributação na Hungria, sendo por esta razão que não houve, para o ano calendário de 2010, o aferimento de base de cálculo tributável em FOH, sujeita ao recolhimento do imposto sobre a renda em FOH;
3) A subsidiária FTI apurou prejuízo no exercício de 2008, cuja monta é superior aos lucros auferidos nos anos posteriores. Sendo assim, os lucros auferidos pela FTI em 2010 e reconhecidos por meio do método de equivalência patrimonial na FOH, e consequentemente na peticionária, de acordo com estrutura societária já apresentada, foram integralmente compensados com referidos prejuízos.
xii) Vejamos que não assiste razão à fiscalizada quanto às alegações acima expostas:
Quanto à alegação de que a Demonstração de Resultado da FIBRIA OVERSEAS HOLDING KFT, relativa ao ano calendário de 2010, aponta prejuízo no ano calendário de 2010, não assiste razão à fiscalizada, pois, segundo o arquivo apresentado a esta fiscalização em 20/02/2014 [Anexo 6 e 7 (DRE 2009 E 2010)], esta empresa apresentou lucro de US$232.654.154,55 (antes do imposto de renda), conforme cópia da planilha apresentada abaixo:
(...)
Observe-se que, conforme a determinação do § 6º do art. 1º da Instrução Normativa SRF nº 213, de 7 de outubro de 2002, os resultados auferidos por intermédio de outra pessoa jurídica, na qual a controlada, no exterior, mantenha qualquer tipo de participação societária, ainda que indiretamente, serão consolidados no balanço da controlada para efeito de determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL da beneficiária no Brasil.
Portanto, o lucro auferido pela empresa Fibria Trading International Kft. ("FTI") em 2010 e reconhecido por meio do método de equivalência patrimonial na FIBRIA OVERSEAS HOLDING KFT no valor de US$232.370.161,57 deverá ser consolidado no seu balanço em 31/12/2010 para efeito de determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL da beneficiária no Brasil;
Quanto à alegação de que na Demonstração de Resultados de 2010 da FIBRIA OVERSEAS HOLDING KFT, o valor de US$232.370.161,57 apontado na linha "Equity" refere-se ao resultado de equivalência patrimonial decorrente de sua participação na empresa Fibria Trading International Kft. ("FTI"), e de que a equivalência patrimonial não está sujeita à tributação na Hungria, sendo por esta razão que não houve, para o ano calendário de 2010, o aferimento de base de cálculo tributável em FIBRIA OVERSEAS HOLDING KFT., sujeita ao recolhimento do imposto sobre a sua renda, também não assiste razão à fiscalizada, pois, como já observado acima, o § 6º do art. 1º da Instrução Normativa SRF nº 213, de 7 de outubro de 2002, determina que os resultados auferidos por intermédio de outra pessoa jurídica, na qual a controlada, no exterior, mantenha qualquer tipo de participação societária, ainda que indiretamente, serão consolidados no balanço da controlada para efeito de determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL da beneficiária no Brasil;
Quanto à alegação de que a subsidiária FTI apurou prejuízo no exercício de 2008, cuja monta é superior aos lucros auferidos nos anos posteriores, e que sendo assim, os lucros auferidos pela FTI em 2010 e reconhecidos por meio do método de equivalência patrimonial na FIBRIA OVERSEAS HOLDING KFT., de acordo com estrutura societária já apresentada, foram integralmente compensados com referidos prejuízos, também não assiste razão à fiscalizada, pois, conforme Demonstração de Resultados da empresa FIBRIA OVERSEAS HOLDING KFT. relativo ao ano de 2008, apresentado pela fiscalizada em sua resposta protocolizada em 07/04/2014 (Item 8 e 9 Fibria Overseas Trading 2008), esta empresa teve um lucro de US$157.368.689,81 (antes do imposto de renda). Através da equivalência patrimonial, o prejuízo da subsidiária FTI já está refletido neste resultado, não podendo este prejuízo ser utilizado uma segunda vez para reduzir lucros de anos posteriores da FIBRIA OVERSEAS HOLDING KFT;
Ademais, o § 2º do art. 4º da Instrução Normativa SRF nº 213, de 7 de outubro de 2002, determina que os prejuízos apurados por uma controlada, no exterior, somente poderão ser compensados com lucros dessa mesma controlada (mesmo que seja controle indireto, como é o caso da Normus com relação à FTI)�.
Depois de reportar-se longamente ao Tratado Brasil-Hungria e suas diversas nuances, legislativas, normativas e doutrinárias, o Auditor concluiu seu TVF (fls. 34):
�Assim, em face do disposto no art. 142 do Código Tributário Nacional, resta patente a necessidade do presente lançamento de ofício correspondente à participação da empresa NORMUS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., CNPJ 04.872.122/0001-29 sobre o lucro auferido através de sua controlada FIBRIA OVERSEAS HOLDING KFT., no ano-calendário de 2010�.
�Considerando-se o resultado proporcional à participação da empresa NORMUS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., CNPJ 04.872.122/0001-29 (sucedida pela fiscalizada) na sua controlada FIBRIA OVERSEAS HOLDING KFT., conclui-se que o valor de R$387.462.228,99 deve ser adicionado ao lucro líquido para fins apuração do lucro real e à base de cálculo da CSLL da fiscalizada no ano-calendário de 2010, tendo em vista o descumprimento do parágrafo único do art. 74 da Medida Provisória n° 2.158-35, de 24/08/2001�.
Cientificada da autuação, a contribuinte apresentou impugnação perante a DRJ/RPO, vazada, sintetizadamente, nos seguintes termos (fls. 313/340), juntando documentos:
que, à época dos fatos, detinha a seguinte participação (fls. 314):
 
ter alertado o Agente do Fisco durante a ação fiscal de que �FOH não exerceu atividades operacionais em 2010 e, portanto, não apurou lucros próprios no período; a empresa que obteve resultados positivos (...) foi FTI, conforme esclarecido�;
que também apresentou uma DRE consolidada da FOH relativa a 2010 (fls. 305 dos autos) que mostra obtenção de lucro, porém derivada de equivalência patrimonial decorrente da participação na FTI;
em razão dessa informação, o Fisco considerou que a NORMUS �teria deixado de oferecer à tributação o montante de R$ 387.462.228,99�, mas que este valor refere-se a lucros obtidos por FTI e não por FOH.
que, todavia, o Fisco desconsiderou por completo �o prejuízo acumulado apurado por FTI desde 2008� (fls. 45 e 303), o qual seria �suficiente para compensação com lucros apurados pela empresa em 2010�;
que, �pela documentação apresentada, é patente que, no ano-calendário de 2010, FOH não auferiu lucros; a empresa que apurou resultados positivos no período foi FTI, os quais foram evidenciados na DRE de FOH apenas para fins de demonstração�;
considerando que o objeto dos autos são os lucros apurados por FTI, diz a impugnante, conclui-se de imediato que a autuação não encontra amparo na IN SRF nº 213/2002, contrariamente a viola, �na medida em que pretende tributar lucros que, conforme o art. 4º, § 2º da IN SRF nº 213/02,podem ser compensados com os prejuízos apurados pela própria FTI� (impugnação � fls. 324);
prossegue a impugnante dizendo fazer sentido que seja assim, posto que, se mantida a tributação ter-se-ia uma situação ilógica e irracional, os lucros apurados por FTI considerados para fins de tributação no Brasil, enquanto os seus prejuízos seriam ignorados pelo Fisco;
acrescenta: �em outras palavras, a autuação se fundamenta em premissa completamente descabida (...) ao considerar os lucros de FTI e desconsiderar os prejuízos�, e que o Fisco �escolheu aplicar apenas os dispositivos da IN SRF nº 213/02 que lhe convém�;
que, �nesse particular, é fundamental afastar também o argumento trazido pelo TVF (...) segundo o qual o prejuízo apurado por FTI em 2008 já teria sido refletido nas demonstrações financeiras de FOH daquele ano, de modo que utilizá-lo em 2010 equivaleria ao uso de um mesmo prejuízo em duplicidade�;
que o Fisco partiu de premissa errada, posto que a legislação húngara �não determina que a controladora avalie seus investimentos em outras sociedades pelo método de equivalência patrimonial�, e que, por isso o prejuízo de FTI não estaria refletido nas demonstrações financeiras de FOH naquele ano;
deste modo, �os lucros auferidos por FTI no ano-calendário de 2010 não poderiam ter sido simplesmente adicionados aos resultados de FOH, para fins tributação (...) na medida em que tais lucros (de FTI) são compensáveis com os prejuízos até então acumulados, nos termos do art. 4º, § 2º, da IN SRF nº 213/02�;
que os lançamentos são completamente improcedentes, �por pretenderem exigir tributação sobre lucros que, pela legislação brasileira, não são tributáveis�;
acrescenta ter o TVF ignorado o Tratado Brasil-Hungria, assunto sobre o qual discorre com profundidade.
Para completar:
�Conforme exaustivamente demonstrado nesta impugnação, os AUTOS não podem prosperar, pois:
o art. 74 da MP n° 2.158-35/01 cria ficção de fato gerador de IR. e tributa uma não renda, ou renda inexistente, e em poder de quem não teve acréscimo patrimonial algum, no caso, a IMPUGNANTE;
o mero registro contábil do lucro das sociedades no exterior não representa a imediata disponibilidade econômica ou jurídica desses lucros à IMPUGNANTE;
do ano-calendário 2008 até 2010, FTI acumulou prejuízos no montante de US$703.443.664,89, de modo que não pode ser exigida tributação sobre seus resultados apurados no ano-calendário 2010; e
FOH e FTI são residentes na Hungria, país parceiro de acordo com o Brasil para evitar a bitributação (CONVENÇÃO HUNGRIA), de modo que os lucros apurados por essas empresas, mas não disponibilizados à IMPUGNANTE, não poderiam ter sido tributados no Brasil, nos termos do art. 70 da referida convenção�.
E concluir:
�Dessa forma, a IMPUGNANTE requer sejam cancelados integralmente os AUTOS. Caso não sejam cancelados os AUTOS, a IMPUGNANTE requer, subsidiariamente, que:
sejam compensados os impostos pagos por FTI na Hungria com o IRPJ e a CSL supostamente devidos no Brasil; e
seja excluída a multa de ofício imposta, nos termos do art. 132 do CTN�.


DA DECISÃO RECORRIDA (fls. 418/432)

Analisando o litígio, a 5ª Turma da DRJ/RPO, por unanimidade, DEU PROVIMENTO à impugnação interposta, em decisão assim ementada:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Ano-calendário: 2010 
CONTROLADA NO EXTERIOR. EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL.
Conforme previsto no §1º, do artigo 7º, da IN/SRF nº 213/2002, o valor do resultado positivo da equivalência patrimonial deverá ser considerado para apuração do lucro real e a da base de cálculo da CSLL. 
IRPJ/CSLL. TRIBUTAÇÃO DE LUCROS AUFERIDOS POR SUBSIDIÁRIA NO EXTERIOR. COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS DE PERÍODOS ANTERIORES. 
Comprovada a existência de prejuízos de períodos anteriores, passível de compensação com os lucros a ser tributados no Brasil, cancela-se a exigência.
Impugnação Procedente 
Crédito Tributário Exonerado
Em seu voto, a Relatoria de 1º Grau, depois de assentar que �a autoridade julgadora não fica obrigada a manifestar-se sobre todas as alegações da defesa, nem a todos os fundamentos nela indicados, ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão�, apreciou o mérito, discorrendo:
�Ressalvado meu posicionamento pessoal, exposto em julgamentos na Câmara Superior de Recursos Fiscais e turmas do antigo Conselho de Contribuintes e do CARF, cumpre adotar aqui o entendimento consolidado da Receita Federal do Brasil, consolidado desde a edição da Medida Provisória n° 2.158-35 de 2001, especialmente na Instrução Normativa SRF 213 de 2002. 
Isso porque o dever de observância das normas administrativa pelo julgador de primeira instância abrange também as normas complementares editadas no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil � RFB, conforme expressa disposição da Portaria MF nº 341, de 12 de julho de 2011. 
(...)
Nesse contexto, a autoridade administrativa, por força de sua vinculação ao texto da norma legal, e ao entendimento que a ele dá o Poder Executivo, deve limitar-se a aplicá-la, sem emitir qualquer juízo de valor acerca da sua constitucionalidade ou outros aspectos de sua validade.
O melhor entendimento no âmbito da RFB da matéria de que trata o presente litígio, tal qual registrado no TVF (fl. 26), é no sentido de que:
�(...) a aplicação do disposto no art. 74 da MP n°2.158-35,de 2001, não viola os tratados internacionais para evitar a dupla tributação pelas seguintes razões: 
34.1. a norma interna incide sobre o contribuinte brasileiro, inexistindo qualquer conflito com os dispositivos do tratado que versam sobre a tributação de lucros; 
34.2. o Brasil não está tributando os lucros da sociedade domiciliada no exterior, mas sim os lucros auferidos pelos próprios sócios brasileiros; e 
34.3. a legislação brasileira permite à empresa investidora no Brasil o direito de compensar o imposto pago no exterior, ficando, assim, eliminada a dupla tributação, independentemente da existência de tratado.
Com relação ao Art. 23, 2, do Acordo Brasil/Áustria, o raciocínio é o mesmo. Não se está tributando os dividendos a serem distribuídos no Brasil, mas os lucros apurados lá fora.� 

Registre-se que a fiscalização abordou o tema de forma detalhada, apresentando a fundamentação a sua autuação no Termo de Verificação. O enquadramento utilizado foi: artigo 74 da MP nº 2.158-35/2001 e artigos: 1º; 4º e 7º da IN SRF nº 213/2002. 
(...)
Como pode ser verificado pelo que determina a aludida Instrução Normativa, o resultado da equivalência patrimonial representa o meio de inclusão do lucro apurado pela sociedade controlada no exterior na pessoa jurídica brasileira. Evidentemente, o lucro deve ser apurado depois de computada a variação cambial sobre tais investimentos (Consultas n° 54/03 e 55/03, da 9a Região Fiscal).
O Art. 7º, § 1º, da IN n° 213/2002, da SRF, que determina a adição, à base de cálculo do IR e da CSLL, dos resultados positivos da equivalência patrimonial em investimentos no exterior está regulamentando a revogação tácita do parágrafo 6°, do artigo 25, da Lei n° 9.249/95 e do parágrafo único, artigo 23, do Decreto-Lei n° 1.598/77, pelo Art. 74 da MP n° 2.158-35.
Logo, a determinação contida na IN SRF n° 213/02 para a inclusão na base de cálculo do lucro real e da CSLL do resultado positivo dessa equivalência apenas concretiza o comando fixado pelo Art. 74 da MP n° 2.158-35/2001.
Quanto à alegação da Impugnante de que a IN SRF nº 213/02 extrapola o permissivo legal e quanto às outras possíveis ofensas às normas, reitero que a apreciação de tais argüições foge à alçada das autoridades administrativas, que não dispõem de competência para examinar hipóteses que suscitem a ilegalidade ou a inconstitucionalidade de normas legitimamente inseridas no ordenamento jurídico nacional. Com efeito, a apreciação de assuntos desse tipo acha-se reservada ao Poder Judiciário, pelo que qualquer discussão quanto aos aspectos da validade das normas jurídicas deve ser submetida ao crivo deste poder. Por conseguinte, é inócuo suscitar tais alegações na esfera administrativa, tendo em vista que é defeso a autoridades da Administração Pública, sob pena de responsabilidade funcional, desrespeitar textos legais legitimamente inseridos no ordenamento jurídico, em observância ao art. 142, parágrafo único, do CTN.
No que concerne ao tratado entre o Brasil e a Hungria, destinada a evitar dupla tributação, é certo que o Art. 7 do modelo de convenção da OCDE, correspondente ao art. VII da aludida convenção, estabelece a competência tributária exclusiva do Estado Contratante onde a empresa com lucros está situada. Porem, o mesmo Art. 7 do modelo de convenção da OCDE, não restringe a competência tributária exclusiva do Estado Contratante, onde a pessoa jurídica controladora está situada, de tributar em bases universais, inclusive de tributar os lucros da coligada ou controlada disponibilizado, por competência, para o sócio, como no Brasil.
Outrossim, dentre as matérias questionadas na peça impugnatória, destaca-se a alegação de que a Fibria Trading apurou prejuízo em períodos anteriores (verbis):
(...)
Pois bem, compulsando os autos verifica-se que cabe plena razão à impugnante. Isso porque, consoante comprovado pelos documentos de fls. 354 e seguintes, juntados á peça impugnatória, a Fibria apurou resultado negativo no ano de 2008, que suplanta os resultados positivos de 2009 (fl. 355) e 2010 (fl. 356),conforme resumo acima reproduzido.
Entendo que o resultado negativo da Fibria no ano de 2008, à época denominada Aracruz Trading Internacional, pode ser sim compensado, consoante disposto no art. 4º. da Instrução Normativa SRF 213 de 7/10/2002, assim redigido:
"Tratamento do prejuízo apurado no exterior
Art. 4°. É vedada a compensação de prejuízos de filiais, sucursais, controladas ou coligadas, no exterior, com os lucros auferidos pela pessoa jurídica no Brasil. 
§ 1° Os prejuízos a que se refere este artigo são aqueles apurados com base na escrituração contábil da filial, sucursal, controlada ou coligada, no exterior, efetuada segundo as normas legais do país de seu domicílio, correspondentes aos períodos iniciados a partir do ano-calendário de 1996. 
§ 2° Os prejuízos apurados por uma controlada ou coligada, no exterior, somente poderão ser compensados com lucros dessa mesma controlada ou coligada. 
§ 3°. Na compensação dos prejuízos a que se refere o §2° não se aplica a restrição de que trata o art. 15 da Lei n° 9.065 de 1995. 
§ 4º. A pessoa jurídica brasileira que absorver patrimônio de filial, sucursal, controlada ou coligada, no exterior, de outra pessoa jurídica brasileira, e continuar a exploração das atividades no exterior, poderá compensar os prejuízos acumulados pela referida filial, sucursal, controlada ou coligada, correspondentes aos períodos iniciados a partir do ano-calendário de 1996, observado o disposto neste artigo. 
§ 5º. Tratando-se de filiais e sucursais, domiciliadas num mesmo país, quando a matriz no Brasil indicar uma dessas filiais ou sucursais como entidade líder, os resultados poderão ser consolidados por país e os prejuízos de uma poderão ser compensados com os lucros de outra.� Grifei.
É certo que a �FIBRIA INTERNATIONAL TRADE GMBH�, atual denominação de FIBRIA INTERNACIONAL GMBH, anteriormente também denominada SU Holdings GmbH, foi adquirida pela autuada em dezembro de 2009. Todavia, as normas não vedam a compensação de prejuízos nessa situação. Alias, caso a Fiscalização verifica-se que o resultado da Fibria Internacional em 2008 também fosse positivo e não oferecido a tributação, poderia ser exigido da própria autuada, inclusive com multa de oficio, caso comprovado tratar-se de empresas coligadas à época.
Deixo de apreciar as demais alegações da impugnante, inclusive as preliminares, haja vista que os fundamentos de mérito acima são suficientes para cancelar as exigências. Isso à inteligência do disposto no art. 59, §3º do Decreto n° 70.235/1972�.
Colocado os autos para julgamento na sessão de 25/01/2017, o Colegiado acolheu voto deste Relator no sentido de conversão em diligência a fim de que a Autoridade Fiscal verificasse:
 se o prejuízo da FTI, respeitada a participação societária de 51,7% da FOH em sua estrutura social, possa ter sido, total ou parcialmente, aproveitado pela autuada (FIBRIA CELULOSE S/A) em sua escrituração contábil e, eventualmente, no LALUR, reduzindo, de uma ou outra forma, as bases imponíveis de IRPJ e de CSLL ou tendo aumentado o saldo de eventuais prejuízos acumulados ou bases de cálculo negativas da contribuição.
Nesse caminhar, formularam-se quesitos e requereram-se as seguintes informações:
se a empresa autuada FIBRIA CELULOSE S/A, em algum momento, a partir do ano-calendário de 2008 e até o ano-calendário de 2010, registrou em sua escrituração comercial e societária ou no LALUR, quaisquer montantes, parciais ou totais que tenham tido origem no �prejuízo� da FTI, seja com base nos registros desta sua controlada indireta, seja com fundamento na escrituração de sua controla direta FOH;
igualmente, verifique se referido prejuízo da FTI, no mesmo período, foi utilizado pela diligenciada, parcial ou integralmente, para aumentar os saldos de �prejuízos acumulados� e �bases negativas de CSLL�;
se o prejuízo da FTI de 2008, sob qualquer forma ou aspecto, afetou as bases imponíveis de IRPJ e de CSLL da empresa autuada, no mesmo período;
se entender necessário, intime a diligenciada a justificar seu procedimento e apresentar documentos entendidos pertinentes;
de posse de tais informações e documentos, proceda às observações que entender cabíveis e elabore relatório conclusivo detalhando todo o procedimento e juntando eventuais novos documentos.
Com as informações prestadas pela contribuinte e pela Autoridade Fiscal que a presidiu e documentos acostados (fls. 490/1058), os autos voltaram para julgamento.
É o relatório do essencial.




 Conselheiro Paulo Mateus Ciccone - � Relator
O Recurso de Ofício atende os requisitos fixados na Portaria MF nº 63, de 09/01/2017, pelo que o recebo e dele conheço.
A matéria tem duas frentes a debater: i) a existência de prejuízos acumulados em controlada indireta da autuada, localizada no exterior (Fibria Trading International - FTI), em país sem tributação favorecida (no caso, Hungria) e se tais prejuízos deveriam ser considerados em caso de eventuais lançamentos de ofício de IRPJ e CSLL na autuada em razão da equivalência patrimonial medida em sua controlada direta � Fibria Overseas Holding (FOH) pela participação societária desta (FHO) na FTI à razão de 51,7%; e, ii) aplicação do Tratado Brasil-Hungria destinado a evitar dupla tributação.
Como a primeira hipótese (existência de prejuízo e possibilidade de sua utilização no caso de eventual lançamento de ofício) pode tornar letra morta a análise do segundo tema (aplicação do Tratado Brasil-Hungria), inicio o estudo por aquela.
Para melhor compreensão, relembre-se o organograma de investimento da recorrente:
Normus* (Fibria) � Brasil - detinha 100% da participação na Fibria Overseas Holding Kft. �FOH� � Hungria. Esta, por sua vez, detinha 51,7% na Fibria Trading International � �FTI� � Hungria.
Esquematicamente:

(*) Normus foi incorporada pela Fibria
Segundo o Fisco, a FOH teria apurado, em 2010, resultado positivo oriundo dos lucros da FTI e não oferecido à tributação pela empresa brasileira (à época, Normus, atualmente Fibria).
Tal montante, expresso em dólar norte-americano e convertido em reais pela cotação em 31/12/2010 seria o seguinte (TVF � fls. 19):

Com base neste cálculo, o Fisco procedeu aos lançamentos de IRPJ e CSLL presentes nos autos de infração (fls. 02/13), assentando (TVF - fls. 23 e 25):
�...a empresa incorporada Normus (...) não adicionou nenhum valor a título de �lucros disponibilizados no exterior� para fins de apuração do lucro real e de apuração da base de cálculo da CSLL no AC de 2010, relativamente ao lucro obtido através de sua controlada húngara FOH�;
�Portanto, o lucro auferido pela empresa FTI em 2010 e reconhecido por meio do método de equivalência patrimonial da FOH no valor de US$ 232.370.161,57 deverá ser consolidado no seu balanço em 31/12/2010 para efeito de determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL da beneficiária no Brasil�.
De sua parte, a autuada pontificou em sua impugnação junto à DRJ que �FOH não exerceu atividades operacionais em 2010 e, portanto, não apurou lucros próprios no período; a empresa que obteve resultados positivos (...) foi FTI, conforme esclarecido�; que também apresentou uma DRE consolidada da FOH relativa a 2010 (fls. 305 dos autos) que mostra obtenção de lucro, porém derivada de equivalência patrimonial decorrente da participação na FTI; que em razão dessa informação, o Fisco considerou que a NORMUS �teria deixado de oferecer à tributação o montante de R$ 387.462.228,99�, mas que este valor refere-se a lucros obtidos por FTI e não por FOH.
Além disso, sustentou que o Fisco desconsiderou por completo �o prejuízo acumulado apurado por FTI desde 2008� (fls. 45 e 303), o qual seria �suficiente para compensação com lucros apurados pela empresa em 2010�.
Pois bem, antes de analisar estes autos, cabe, pela sua pertinência e estreita vinculação, fazer breves ponderações acerca de outro procedimento fiscal envolvendo a contribuinte e que se fundamentou em fatos, documentos e valores que se repetem, ainda que parcialmente, neste processo.
DO PROCEDIMENTO FISCAL ANTERIOR � PROCESSO Nº 16561.720128/2013-09
Conforme consta do citado processo, foram lavrados autos de infração de IRPJ e de CSLL, relativamente ao ano-calendário de 2010, tendo como base tributável o valor de R$ 398.327.649,74 relativos a �lucro obtido através de sua controlada Fibria Trading International, sediada na Hungria� (cf. TVF daquele processo) e que refletiriam proporcionalmente a participação DIRETA da autuada (Fibria � Brasil) naquela pessoa jurídica húngara (48,3%).
A base imponível em dólares norte-americanos (depois convertido para reais) foi de US$ 495.193.303,11 (lucro da FTI em 2010).
Na impugnação interposta, a autuada sustentou, longamente, que a FTI teve prejuízos em 2008 e que tais resultados negativos absorveriam todos os lucros obtidos em 2009 e 2010 (ano do lançamento), pelo que os autos de infração seriam improcedentes.
Analisando a matéria, a mesma Turma da DRJ (com o mesmo Relator) que apreciou o processo agora em julgamento, decidiu, por unanimidade, CANCELAR os lançamentos por entender, como sustentado pela defesa, que �cabe plena razão à impugnante. Isso porque, consoante comprovado pelos documentos de fls. 6075 a 6078, juntados á peça impugnatória, a Fibria apurou resultado negativo no ano de 2008, que suplanta os resultados positivos de 2009 (fl. 6077) e 2010 (fl. 1993)�, e que, �o resultado negativo da Fibria no ano de 2008, à época denominada Aracruz Trading Internacional, pode ser sim compensado, consoante disposto no art. 4º da Instrução Normativa SRF 213 de 7/10/2002�.
Manejado recurso de ofício, a 1ª Turma da 3ª Câmara da 1ª Sejul do CARF, também de forma unânime (Ac. 1301-001.857 � sessão de 09/12/2015), negou provimento ao RO e manteve a decisão recorrida, cancelando os lançamentos.
Do voto do Relator, Conselheiro Paulo Jakson da Silva Lucas, destaco:
�Entendo que, no caso, naquilo que faltou durante a ação fiscal, a impugnação complementou ao trazer aos autos a documentação comprobatória (fls. 6.075/6.078 Balanço e Demonstração do Resultado Consolidado) de que a Fibria Trading apurou resultado negativo no ano de 2008 (US$ 1.306.760.673,00), cujo valor ultrapassa os resultados positivos apurados em 2009 (US$ 108.123.705,00) e 2010 (US$ 495.193.303,11).
E, como bem assentado no voto recorrido o resultado negativo da Fibria no ano de 2008, à época denominada Aracruz Trading Internacional, pode ser sim compensado, consoante disposto no art. 4o. da Instrução Normativa SRF 213 de 7/10/2002�.
Ainda em 2013, enquanto seguia a fiscalização junto à Fibria (CNPJ nº 60.643.228/0001-21), a RFB iniciou procedimento fiscal em face da Normus Empreendimentos e Participações Ltda. � CNPJ nº 04.872.122/0001-29, ressaltando-se que tal empresa, posteriormente incorporada totalmente pela Fibria em 30 de setembro de 2013, era a detentora, através da FOH (sua controlada direta), dos restantes 51,7% de participação societária da FTI (Fibria Tranding International), pessoa jurídica sediada na Hungria e cujos resultados em 2010 foram alvo dos lançamentos constantes no processo nº 16561.720128/2013-09, cancelados pela DRJ e CARF.
Com isso, fixe-se que a FTI tinha como acionistas/quotistas:
? Fibria � Brasil 48,3%
? FOH � Hungria (controlada direta da Normus*)51,7%
(*) Normus, atualmente Fibria Celulose S/A
Postas estas anotações, volto ao presente processo.
Como visto, a participação societária na FTI era da Fibria (diretamente, 48,3%) e, indiretamente, da Normus (depois também Fibria), esta através da sua controlada DIRETA na Hungria, FOH, com 51,7%.
A alegação CENTRAL da autuada, tanto no processo antes citado como nos presentes autos é que �FOH não exerceu atividades operacionais em 2010 e, portanto, não apurou lucros próprios no período; a empresa que obteve resultados positivos (...) foi FTI, conforme esclarecido�; que, �o prejuízo acumulado apurado por FTI desde 2008� seria �suficiente para compensação com lucros apurados pela empresa em 2010�; e que, �pela documentação apresentada, é patente que, no ano-calendário de 2010, FOH não auferiu lucros; a empresa que apurou resultados positivos no período foi FTI, os quais foram evidenciados na DRE de FOH apenas para fins de demonstração�.
É vero que a autuação tomou por fundamento lucros obtidos pela FTI e refletidos na FOH, sua controladora, que, por sua vez, por via direta, é controlada pela Fibria no Brasil.
Quanto a isso, inexistem discordâncias.
Também incontroverso que FTI teve prejuízos em 2008 que afetaram seus lucros posteriores.
Todavia, e aí me parece residir o pomo central da matéria fática, é necessário definir se este prejuízo de 2008 poderia servir de anteparo a que lançamentos futuros fossem perpetrados de ofício pelo Fisco, ou seja, se o resultado negativo de 2008 realmente fulminaria eventuais lucros de anos seguintes, como alegado pela contribuinte.
Para isso, imperioso analisar os Balanços e DREs juntados aos autos e fornecidos pela própria contribuinte relativamente à FTI e FOH.
Primeiramente, importa ressaltar as diferenças de tratamento que têm os lucros/prejuízos sob o ângulo contábil (e societário) e estas mesmas rubricas na ótica da legislação fiscal, especificamente do IRPJ/CSLL.
Inicio pela análise das Demonstrações Financeiras da FTI, naquilo que pertine aos autos (os Balanços e DREs constam de �arquivos não pagináveis� � cf. Termos às fls. 286/287/288/295/296/297/298 e outras).
Destaco que os valores estão expressos em dólares norte-americanos, como constante dos originais apresentados.
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DA FTI
Posição Inicial em 31/12/2006:

FIBRIA TRADING INTERNATIONAL � FTI

PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31/12/2006

 
Capital
20.000

 
Reservas
852.498.231

 
 
 

 
Total PL
852.518.231

 
 
 

RESULTADO DO ANO-CALENDÁRIO 2006

 
Lucro Antes IR
 393.604.326 

 
IR
 (15.771.230)

 
Lucro Líquido 
 377.833.096 


Evolução de 31/12/2006 a 31/12/2010:

FIBRIA TRADING INTERNATIONAL - FTI

EVOLUÇÃO DO PL DE 2006 PARA 2007

PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31/12/2007

1) PL em 31/12/2007
1.177.164.406

Capital
20.000
 

2) PL em 31/12/2006
-852.518.231

Reservas
1.177.144.406
 

3) AUMENTO DO PL (1-2)
324.646.175

 
 
 

 

Total PL
1.177.164.406
 

MOTIVO

 
 
 

LUCRO de 2007
324.646.176

RESULTADO DO ANO-CALENDÁRIO 2007


 

Lucro Antes IR
 344.784.512 
 


 

IR
 (20.138.336)
 


 

Lucro Líquido 
 324.646.176 
 


 






 






 

FIBRIA TRADING INTERNATIONAL - FTI

EVOLUÇÃO DO PL DE 2007 PARA 2008

PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31/12/2008

1) PL em 31/12/2008
70.948.822

Capital
20.000
 

2) PL em 31/12/2007
-1.177.164.406

Reservas
70.928.822
 

3) DIMINUIÇÃO DO PL (1-2)
-1.106.215.584

 
 
 

 

Total PL
70.948.822
 

MOTIVO

 
 
 

(PREJUÍZO) de 2008
-1.106.215.584

RESULTADO DO ANO-CALENDÁRIO 2008


 

(Prejuízo) Antes IR
 (1.306.760.673)
 


 

IR
 200.545.089 
 


 

Lucro Líquido 
 (1.106.215.584)
 


 






 






 

FIBRIA TRADING INTERNATIONAL - FTI

EVOLUÇÃO DO PL DE 2008 PARA 2009

PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31/12/2009

1) PL em 31/12/2009
765.286.859

Capital
579.692.914
 

2) PL em 31/12/2008
-70.948.822

Reservas
185.593.945
 

3) AUMENTO DO PL (1-2)
694.338.037

 
 
 

 

Total PL
765.286.859
 

MOTIVO

 
 
 

a) LUCRO de 2009
114.665.123

RESULTADO DO ANO-CALENDÁRIO 2009

b) CAPITALIZAÇÃO em 2009
579.672.914

Lucro Antes IR
 108.123.705 
 

c) TOTAL (a+b)
694.338.037

IR
 6.541.418 
 


 

Lucro Líquido 
 114.665.123 
 


 






 






 

FIBRIA TRADING INTERNATIONAL - FTI

EVOLUÇÃO DO PL DE 2009 PARA 2010

PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31/12/2010

1) PL em 31/12/2010
1.214.745.585

Capital
579.786.829
 

2) PL em 31/12/2009
-765.286.859

Reservas
185.593.746
 

3) AUMENTO DO PL (1-2)
449.458.726

Lucro Período 
449.365.010
 

 

Total PL
1.214.745.585
 

MOTIVO

 
 
 

a) LUCRO de 2010
449.365.010

RESULTADO DO ANO-CALENDÁRIO 2010

b) Outros Ajustes
93.716

Lucro Antes IR
 495.193.303 
 

c) TOTAL (a+b)
449.458.726

IR
 (45.828.293)
 


 

Lucro Líquido 
 449.365.010 
 
 
 
 

Esta simples análise mostra que os prejuízos de 2008 já foram integralmente absorvidos na escrituração comercial da FTI, como aponta o Patrimônio Líquido da sociedade em 31/12/2010, acima demonstrado, como, aliás, exige a normatização contábil.
De outro lado, observe-se a drástica redução do PL em 2008 quando comparado ao ano anterior (2007), fruto exatamente do resultado negativo de mais de 1 bilhão e cem milhões dólares.
Do mesmo modo, é de fácil visualização que o PL foi recomposto em 2009 e 2010 pelo aporte de capital havido e pelos lucros gerados nestes dois períodos.
A partir destes dados é possível projetar a equivalência patrimonial aplicada na FOH sobre sua participação acionária na FTI.
Observe-se, todavia, que o cálculo restringir-se-á aos anos-calendário de 2009 e 2010, posto que somente a partir de dezembro de 2009 é que a FOH �passou a integrar o quadro acionário da Fibria Trading�, conforme informação da contribuinte (fls. 292).
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DA FOH
Conta de Ativo - Investimentos em Controladas 
(fonte - arquivo não paginável � documento nos autos):
1
31/12/2009
Investimentos em empresas Controladas
US$ 395.653.306,26

2
31/12/2010
Investimentos em empresas Controladas
US$ 628.023.467,83

Aplicando o percentual de participação da FOH na FTI (51,7%) sobre o Patrimônio Líquido desta última (conforme antes demonstrado):
PL da FTI em 31/12/2009US$ 765.286.859
(X) Participação da FOH 51,7%
(=) Equivalência em 31/12/2009US$ 395.653.306 (*)

PL da FTI em 31/12/2010US$ 1.214.745.585
(X) Participação da FOH 51,7%
(=) Equivalência em 31/12/2010US$ 628.023.467 (*)
(*) Valores que coincidem com os inseridos nos Balanços da FOH.
Assim, i) absolutamente consistentes as informações da autuada e a contabilização dos valores tanto na FTI quanto na FOH, relativamente à participação desta na primeira; e, ii) também correta a apropriação dos valores de lucros e prejuízos a partir de 2006 e até 2010 (ano da autuação) na contabilidade da FTI, refletindo no PL as variações positivas e negativas dos resultados nos citados anos.
Está-se, assim, diante do ponto central em discussão. Como visto, é inquestionável que o prejuízo de 2008 já se encontra � CONTABILMENTE � escriturado e absorvido no Patrimônio Líquido da empresa estrangeira, pelos lucros havidos em momentos antecedentes e posteriores e pelo aporte de capital havido em 2009, apontando a conta de Lucros Acumulados na FTI 31/12/2010, o saldo de US$ 449.365.010. Tal valor, mais o da conta de Reservas - US$ 185.593.746 - e o da conta que registra o próprio Capital - US$ 579.786.829 - leva a somatória do PL ao montante de US$ 1.214.745.585 naquela data.
Veja-se:
Capital
579.786.829

Reservas
185.593.746

Lucro Período 
449.365.010

Total PL
1.214.745.585

Procedimento, como dito antes, com amparo nos padrões e normas contábeis que determinam que as contas de resultado sejam �fechadas� a cada período, apurando-se o respectivo lucro ou prejuízo e transportando-se os saldos das contas patrimoniais para o exercício seguinte. Ou seja, são períodos de apuração estanques.
Consequentemente, ao se apurar um lucro ou prejuízo em determinado período e transportá-lo ao final deste mesmo espaço temporal para o Patrimônio Líquido, a conta de �Lucros (Prejuízos) Acumulados� refletirá � sempre - o saldo JÁ COMPENSADO entre os resultados positivos e negativos, vale dizer, a sua soma algébrica, o que implica no registro de um resultado já líquido.
Todavia, se no Patrimônio Líquido da FTI em 31/12/2010, o prejuízo de 2008, da ordem de US$ 1.106.215.584, já se encontrava absorvido por lucros de períodos anteriores ou posteriores e pelo saldo de outras contas do mesmo grupo patrimonial, como antes retratado, para fins fiscais o tratamento a ser dado tem regramento específico.
Nesta linha, para correta definição, deve-se tomar exclusivamente a conta de "lucros acumulados" da FTI, e expurgando valores que possam tê-la afetado (como aporte de capital), verificar se em 2010 AINDA havia saldo remanescente do prejuízo de 2008 a ser considerado para fins fiscais.
Tomando os valores:
Ano-Calendário
 Lucro (Prejuízo) - em US$ 
 Saldo para Período Seguinte 





2008
-1.106.215.584
-1.106.215.584





2009
108.123.705
-998.091.879





2010
495.193.303
-502.898.576

Nesse instante, já é possível verificar se o lucro de 2010 da FTI, depois apontado na FOH pela equivalência patrimonial e que, no giro final, foi o alvo dos lançamentos de ofício realizados na Fibria Celulose S/A (Brasil), objeto do que aqui se discute, estaria coberto pelo saldo do prejuízo apurado em 2008.
No caso:
1. Lucro da FTI em 2010: US$ 495.193.303
2. Saldo em 31/12/2010 do Prejuízo FTI/2008 antes da compensação: US$ 998.091.879
3. Diferença (1-2) (prejuízo) após compensação:(US$ 502.898.576)
Como a participação da FHO na FTI é de 51,7%, a projeção final é a seguinte:
Item 
Discriminação
Valores e Percentuais 

1
Lucro da FTI em 2010 - em US$
495.193.303
 

2
 Saldo, em 31/12/2010, do Prejuízo FTI/ 2008 antes compensação - em US$ 
 
 998.091.879 

3
Lucro da FTI refletido por equivalência na FOH - Lçto de ofício - US$
232.654.154
 

4
% participação da FOH na FTI
 
51,7%

5
 Saldo Prejuízo FTI/2008, refletido na FOH por equivalência - em US$ (4 X 2) 
 
516.013.501

6
Lucro (-) Prejuízo - resultado na FOH após compensação prejuízo (3-5) 
 
(283.359.347)

Resumindo, o prejuízo apurado pela FTI em 2008, mesmo a ele contrapondo-se os lucros apurados em 2009 e 2010 (caso dos autos), não só seria suficiente para absorver tais lucros como ainda sobraria valor remanescente para períodos futuros (US$ 502.898.576), posição repetida quando se projeta a participação da FOH na referida (51,7%), como acima demonstrado: US$ 283.359.347 (US$ 516.013.501 � US$ 232.654.154).
Ou seja, sob quaisquer circunstâncias, o prejuízo de 2008 apontado na FTI cobriria o lucro por ela obtido em 2010 e, consequente, o lucro surgido, por equivalência, na FOH teria o mesmo encaminhamento.
Pois bem, voltando ao princípio da argumentação, o prejuízo de 2008 apurado pela FTI já está � NA SUA CONTABILIDADE OU EM REGISTROS GERENCIAS � absorvido pelos lucros anteriores e posteriores havidos e, portanto, sendo seu saldo final em 31/12/2010, de US$ 449.365.010, a princípio � não fosse o regramento específico que tem os �prejuízos� na legislação fiscal e do qual se falará adiante � não haveria sustentação na tese da autuada de que o Fisco teria desconsiderado �o prejuízo acumulado apurado por FTI desde 2008� (fls. 45 e 303), o qual seria �suficiente para compensação com lucros apurados pela empresa em 2010�.
Isto porque, se os decantados prejuízos de 2008 já se encontravam comprovadamente compensados com lucros de outros períodos (conforme atestado pela documentação acostada pela própria autuada), os lucros de 2010, no montante de US$ 449.365.010, poderiam, sim, sofrer tributação na FOH pela aplicação de 51,7%, percentual de participação acionária desta na FTI:
Valor do lucro da FTIUS$ 449.365.010
Participação da FHO na FTI 51,7%
Valor do lucro da FHO na FTI (1X2)US$ 232.321.710
Valor que, com pequenos ajustes, é o que foi levado ao resultado da FOH por conta de equivalência patrimonial que, embora não exigível pela legislação húngara, foi elaborada e apresentada pela autuada ao Fisco (fls. 305):

Todavia � e aí reside o cerne da questão em debate � se sob o ângulo contábil o procedimento antes explanado está correto e pode ter sido a sustentação da Fiscalização para consecução dos lançamentos, sob o ponto de vista estritamente fiscal, o tratamento a ser dado aos prejuízos (quando perpetrados lançamentos de ofício) sujeita-se a regramentos específicos que permitem aos contribuintes manter �em estoque� prejuízos que acumulem ao longo do tempo (sem restrição temporal) e os COMPENSEM com lucros posteriores.
Em outro dizer, ainda que os prejuízos (como aqui presente) já tenham sido compensados integralmente na contabilidade do sujeito passivo, sob a ótica da lei fiscal, eles (prejuízos) ficam aguardando o surgimento de lucros subsequentes para que possam ser a eles antepostos.
No caso dos autos, incontroversamente, a FTI apurou prejuízos em 2008 no volume de US$ 1.306.760.673 e, com os lucros havidos em 2009 de US$ 108.123.705 e em 2010 de US$ 495.193.303, ainda permaneceu com um �estoque� de prejuízos para compensação futura da ordem de US$ 703.443.664.
Resumindo:
contabilmente referido prejuízo foi totalmente compensado;
fiscalmente, havia saldo para utilização contra lucros.
Porém, embora estas premissas sejam consistentes e os documentos acostados aos autos tenham permitido a elas chegar-se, havia um ponto relevante que restava ser esclarecido e que determinou a conversão do julgamento em diligência pela Resolução nº 1402-000.412, de 25/01/2017 para que a Autoridade Fiscal se pronunciasse a respeito dos seguintes pontos:
se a empresa autuada FIBRIA CELULOSE S/A, em algum momento, a partir do ano-calendário de 2008 e até o ano-calendário de 2010, registrou em sua escrituração comercial e societária ou no LALUR, quaisquer montantes, parciais ou totais que tenham tido origem no �prejuízo� da FTI, seja com base nos registros desta sua controlada indireta, seja com fundamento na escrituração de sua controla direta FOH;
igualmente, verifique se referido prejuízo da FTI, no mesmo período, foi utilizado pela diligenciada, parcial ou integralmente, para aumentar os saldos de �prejuízos acumulados� e �bases negativas de CSLL�;
se o prejuízo da FTI de 2008, sob qualquer forma ou aspecto, afetou as bases imponíveis de IRPJ e de CSLL da empresa autuada, no mesmo período;
se entender necessário, intime a diligenciada a justificar seu procedimento e apresentar documentos entendidos pertinentes;
de posse de tais informações e documentos, proceda às observações que entender cabíveis e elabore relatório conclusivo detalhando todo o procedimento e juntando eventuais novos documentos.
Baixado à unidade de origem, a diligência foi cumprida e os autos retornaram com as intimações formuladas pela Autoridade Fiscal que a presidiu, respostas da contribuinte e documentos juntados (fls. 490/1058).
Pois bem, compulsando o Relatório Fiscal de Diligência (RFD � fls. 1039/1045) elaborado pela Autoridade Fiscal vejo que o informante se concentrou mais em se reportar à ação fiscal realizada, inclusive reforçando argumentos já expendidos no TVF, o que nesta fase processual e em sede da diligência determinada é absolutamente impertinente, além de circular por conceituações teóricas sobre o tema e dar sua interpretação acerca da matéria (lucros no exterior) que propriamente em responder o ponto central para a qual a diligência foi determinada:
se o prejuízo da FTI, respeitada a participação societária de 51,7% da FOH em sua estrutura social, possa ter sido, total ou parcialmente, aproveitado pela autuada (FIBRIA CELULOSE S/A) em sua escrituração contábil e, eventualmente, no LALUR, reduzindo, de uma ou outra forma, as bases imponíveis de IRPJ e de CSLL ou tendo aumentado o saldo de eventuais prejuízos acumulados ou bases de cálculo negativas da contribuição.
Antes de continuar a análise do procedimento, informações e documentos da diligência, importante destacar que em momento algum se disse nesse voto e não há uma linha sequer que possa sugerir entendimento deste Relator de que prejuízos de controladas no exterior possam ser aproveitados por sua controladora no Brasil como sugeriu o autor da diligência (�Não há previsão legal para escrituração contábil ou fiscal de prejuízos apurados por participações societárias no exterior de pessoas jurídicas domiciliadas no Brasil. Apenas os lucros, rendimentos e ganhos de capital destas participações deverão compor o resultado destas pessoas jurídicas domiciliadas no Brasil, conforme determinação do § 1º do art. 1º da Instrução Normativa SRF nº 213, de 7 de outubro de 2002� � fls. 1042).
O que se expôs no voto que converteu o julgamento em diligência é que havia necessidade de aferir se, �consciente ou inconscientemente�, por equívoco ou com animus de fazê-lo, a recorrente, respeitada a participação societária de 51,7% da FOH em sua estrutura social, teria lançado mão de prejuízos de sua controlada FTI em sua escrituração contábil e no LALUR.
Era isso é só isso o que se exigia!
Pois bem, esta resposta incisiva não veio aos autos, como mostra a conclusão do procedimento de diligência (fls. 1045), abaixo reproduzida:

Em suma, registre-se mais uma vez, não se está tratando da possibilidade de compensação de prejuízos de empresa estrangeira com seus próprios lucros auferidos no exterior, mas, se a controladora no Brasil (recorrente) indevidamente utilizou prejuízos apurados no exterior por suas controladas.
Esta a informação que deveria ter sido suprida pela diligência.
Não foi.
De outra parte, os documentos acostados pela recorrente (Demonstrações Financeiras e LALUR) sinalizam no sentido da não utilização do prejuízo citado, por isso, lícito presumir que este procedimento não ocorreu.
Como chancelado pela recorrente em sua manifestação (fls. 1054/1055), valendo destacar:


Por relevante, não se pode deixar de apreciar a manifestação da autoridade que presidiu a diligência quando disserta (RDF � fls. 1042) que, como a FOH passou a figurar como acionista da FTI apenas em dezembro/2009, �os resultados da controlada indireta somente poderiam ser refletidos na controlada direta, através de equivalência patrimonial, a partir do ano de 2010�.
A leitura dos autos e as demonstrações incluídas neste voto, ao contrário da manifestação fiscal, mostram que os resultados (negativos ou positivos, lucros ou prejuízos), foram, sempre, da FTI, apenas refletidos contabilmente nas demonstrações da FOH, pelos motivos exaustivamente já vistos anteriormente.
De outro lado, o aproveitamento do �estoque� de prejuízos fiscais está amparado pela a IN (SRF) nº 213, de 07/10/2002 que regulamentou a matéria:
TRATAMENTO DO PREJUÍZO APURADO NO EXTERIOR
Art. 4º É vedada a compensação de prejuízos de filiais, sucursais, controladas ou coligadas, no exterior, com os lucros auferidos pela pessoa jurídica no Brasil.
§ 1º Os prejuízos a que se refere este artigo são aqueles apurados com base na escrituração contábil da filial, sucursal, controlada ou coligada, no exterior, efetuada segundo as normas legais do país de seu domicílio, correspondentes aos períodos iniciados a partir do ano-calendário de 1996.
§ 2º Os prejuízos apurados por uma controlada ou coligada, no exterior, somente poderão ser compensados com lucros dessa mesma controlada ou coligada.
§ 3º Na compensação dos prejuízos a que se refere o § 2º não se aplica a restrição de que trata o art. 15 da Lei nº 9.065, de 1995.
§ 4º A pessoa jurídica brasileira que absorver patrimônio de filial, sucursal, controlada ou coligada, no exterior, de outra pessoa jurídica brasileira, e continuar a exploração das atividades no exterior, poderá compensar os prejuízos acumulados pela referida filial, sucursal, controlada ou coligada, correspondentes aos períodos iniciados a partir do ano-calendário de 1996, observado o disposto neste artigo.
§ 5º Tratando-se de filiais e sucursais, domiciliadas num mesmo país, quando a matriz no Brasil indicar uma dessas filiais ou sucursais como entidade líder, os resultados poderão ser consolidados por país e os prejuízos de uma poderão ser compensados com os lucros de outra.
Finalmente, cabe verificar eventual restrição ao aproveitamento dos prejuízos integrais pela chamada trava de 30%, ou seja, se seu aproveitamento estaria limitado a 30% do lucro real apurado.
No caso, porém, sequer esta restrição existe, como mostra a leitura agregada dos parágrafos 2º e 3º, do artigo 4º, da IN, onde se fixa que tal compensação não só é admitida como não se submete à trava de 30%, prevista na Lei nº 9.065, de 1995.
Deste modo, recapitulando-se o pensamento, induvidoso que, tendo a FTI, de 2008 a 2010, acumulado prejuízos, seus lucros relativos ao ano-calendário de 2010 não deveriam ter sido submetidos à tributação pelo IRPJ e CSLL no Brasil, via FOH, como fizeram os AUTOS, sem considerar os resultados dos períodos anteriores.
Veja-se novamente a composição dos valores patrimoniais da FTI:
Ano-Calendário
 Lucro (Prejuízo) - em US$ 
 Saldo para Período Seguinte 





2008
-1.106.215.584
-1.106.215.584





2009
108.123.705
-998.091.879





2010
495.193.303
-502.898.576

Como a participação da FHO na FTI é de 51,7%, a projeção final é a seguinte:
Item 
Discriminação
Valores e Percentuais 

1
Lucro da FTI em 2010 - em US$
495.193.303
 

2
 Saldo, em 31/12/2010, do Prejuízo FTI/ 2008 antes compensação - em US$ 
 
 998.091.879 

3
Lucro da FTI refletido por equivalência na FOH - Lçto de ofício - US$
232.654.154
 

4
% participação da FOH na FTI
 
51,7%

5
 Saldo Prejuízo FTI/2008, refletido na FOH por equivalência - em US$ (4 X 2) 
 
516.013.501

6
Lucro (-) Prejuízo - resultado na FOH após compensação prejuízo (3-5) 
 
(283.359.347)

Repita-se, pois, sob quaisquer circunstâncias, o prejuízo de 2008 apontado na FTI cobriria o lucro por ela obtido em 2010 e, consequente, o lucro surgido, por equivalência, na FOH teria o mesmo encaminhamento.
Posição perspicazmente observada pela decisão recorrida (fls. 431):
�Pois bem, compulsando os autos verifica-se que cabe plena razão à impugnante. Isso porque, consoante comprovado pelos documentos de fls. 354 e seguintes, juntados á peça impugnatória, a Fibria apurou resultado negativo no ano de 2008, que suplanta os resultados positivos de 2009 (fl. 355) e 2010 (fl. 356),conforme resumo acima reproduzido.
Entendo que o resultado negativo da Fibria no ano de 2008, à época denominada Aracruz Trading Internacional, pode ser sim compensado, consoante disposto no art. 4º da Instrução Normativa SRF 213 de 7/10/2002�. 
Impende, ainda, um apontamento final: é certo que os lançamentos foram feitos em face de possível lucro da FOH.
Ocorre, porém, que este �lucro� da FOH originou-se de �lucro� na FTI, que, já visto, deveria ter sido compensado com o estoque de prejuízos acumulados lá existentes. Ademais, sem este �lucro�, a FOH apresentaria prejuízo.
Veja-se (fls. 305):

Resumindo:
ReceitasUS$ 337.273
(-) DespesasUS$ 53.280
(-) Imposto de RendaUS$2.677.312
Prejuízo antes do �lucro� da FTIUS$ (2.393.319)
Situação já explicitada pela recorrente ainda no curso da ação fiscal e depois na impugnação interposta junto à DRJ (fls. 314):

Em síntese, não houve �aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica� que pudesse levar ao nascimento do fato gerador do Imposto sobre a Renda, conditio sine qua non para que o lançamento do tributo pudesse ser realizado na FOH porque a FTI possuía prejuízos acumulados que suplantaram o lucro isolado de 2010 e que deveriam ter sido observados pelo Fisco quando do lançamento de ofício.
Assim, os lançamentos não podem prevalecer.
Como corolário e mesmo já tendo sido citada antes, não se pode ignorar a decisão prolatada no Processo nº 16561.720128/2013-09 pertinente à mesma contribuinte e dizendo respeito aos residuais 48,3% de participação societária nas empresas listadas (Fibria/FTI/FOH), alvo de ação fiscal nos mesmos moldes e cujos lançamentos foram cancelados em 1ª e 2ª Instâncias, neste caso mediante Ac. 1301-001.857 � sessão de 09/12/2015, com relatoria do Conselheiro Paulo Jakson da Silva Lucas, valendo destacar o excerto abaixo do voto condutor:
�Entendo que, no caso, naquilo que faltou durante a ação fiscal, a impugnação complementou ao trazer aos autos a documentação comprobatória (fls. 6.075/6.078 Balanço e Demonstração do Resultado Consolidado) de que a Fibria Trading apurou resultado negativo no ano de 2008 (US$ 1.306.760.673,00), cujo valor ultrapassa os resultados positivos apurados em 2009 (US$ 108.123.705,00) e 2010 (US$ 495.193.303,11).
E, como bem assentado no voto recorrido o resultado negativo da Fibria no ano de 2008, à época denominada Aracruz Trading Internacional, pode ser sim compensado, consoante disposto no art. 4º. da Instrução Normativa SRF 213 de 7/10/2002�.
Ante o exposto, encaminho meu voto no sentido NEGAR PROVIMENTO ao recurso de ofício, mantendo a decisão recorrida.
Deixo de apreciar as demais alegações e argumentos presentes nos autos haja vista que os fundamentos de mérito são suficientes para cancelar as exigências.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Paulo Mateus Ciccone
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Relatorio

Voltam a julgamento os presentes autos depois de cumprida a diligéncia
determinada pela Resolugdo n°® 1402-000.412, de 25/01/2017 e da qual se tratara no voto.

Para melhor visualizacdao, reproduzo, na integra, o relatério constante da
citada Resolugdo.

Trata-se de Recurso de Oficio interposto pela 5* Turma da DRJ/RPO em
razdo de decisdo exarada no Acérddo n° 14-58.227, sessdo de 29 de abril de 2015 (fls.
418/432)", que exonerou crédito tributario acima do limite de alcada previsto na Portaria MF n°
63, de 09/02/2017, exigindo, nos termos do artigo 34, I, do Decreto n® 70.235, de 1972, o
reexame necessario por este Colegiado.

Os lancamentos de IRPJ ¢ CSLL fixados nos autos de infragdao (fls. 02)
reportam-se ao ano-calendario de 2010 e somam R$ 271.816.443,88.

De acordo com o TVF (fls. 14/36), a infragao restou assim caracterizada:

i)  “Intimada a demonstrar as participacbes societdrias no exterior da empresa
incorporada NORMUS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA.
no ano-calendario de 2010, a fiscalizada, por meio de expediente
recepcionado em 20/02/2014, informou que no aludido periodo sua
incorporada manteve o seguinte investimento em sociedade com sede no
exterior, conforme demonstrativo abaixo:

Percentual
Empresa Pais de domicilio part. soc. ATIVIDADES EXERCIDAS
Apenas possuia participacdo societaria
na empresa Fibria Trading Intemational
Kft, sendo o seu resultado do ano|
oriundo desta participag&o.

Fibria Overseas Holding Kft. Hungria 100%

1) Em resposta a intimagdo para detalhar as operagoes e atividades efetivamente
exercida por esta entidade no exterior, a fiscalizada informou que a
empresa Fibria Overseas Holding Kft, sediada na Hungria “apenas possuia
participagdo societaria na empresa Fibria Trading International Kft, sendo
o seu resultado do ano oriundo desta participacdo.” A fiscalizada informou
em resposta protocolizada em 17/04/2014 que a empresa Fibria Overseas
Holding Kft detinha 51,7% de participa¢do no capital social de Fibria
Trading International Kft;

i) O quadro de resultados da empresa Fibria Overseas Holding Kft nos anos-
calendario de 2006 a 2010 ficou assim demonstrado:

" A numeragao referida das fls., quando ndo houver indicagéo contraria, é sempre a digital
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RESULTADO
ANTES DO
IMPOSTO DE
RESULTADO ANTES DO RENDA
. IMPOSTO DE RENDA INFORMADO NA
ANO-CALENDARIO (USS) DIPJ (R$)
2010 232.654.154,55 357.994.700,02
2009 62.592.179,26 -138.346.839.91
2008 157.368.689,81 378.577.893,15
2007 204.766.398,59 366.716.044 .00
2006 126.678.794,00 271.540.825,00

iv) O quadro abaixo apresenta os resultados da controlada em tela, convertidos
para reais, seguindo a instrugdo do § 3°do art. 6° da Instru¢do Normativa
SRF n°213, de 7 de outubro de 2002:

RESULTADO
RESULTADO ANTES DO ANTES DO
) IMPOSTO DE RENDA IMPOSTO DE
ANO-CALENDARIO (USS$) RENDA (R$)
2010 232.654.154,55 387.462.228 99
2009 62.592.179,26 108.935 428 78
2008 157.368.689,81 367.644.733,13
2007 204.766.398,59 362.538.908,70)
2006 126.678.794,00 270.737.918,54

v) O exame da Linha 07 da Ficha 094 da DIPJ do ano-calendario de 2010
revela que a NORMUS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES
LTDA. ndo adicionou nenhum valor a titulo de “lucros
disponibilizados do exterior” para fim de apuracdo do lucro real do
periodo:

vi) Do todo exposto neste item, conclui-se que a empresa NORMUS
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA. — CNPJ
04.872.122/0001-29 deixou de oferecer a tributa¢do o lucro obtido
através de sua controlada Fibria Trading International, sediada na
Hungria, no valor de R$ 387.462.228,99, no ano-calendario de 2010;

vii) Conforme exposto detalhadamente no item 3, a empresa incorporada
NORMUS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA ndo
adicionou nenhum valor a titulo de “lucros disponibilizados do exterior”
para fins de apurac¢do do lucro real e de apuracdo da base de cdlculo da
CSLL no AC de 2010, relativamente ao lucro obtido através de sua
controlada hungara FIBRIA OVERSEAS HOLDING KFT.;

viii) 4 fiscalizada também informou que ndo houve pagamento de imposto de
renda no exterior referente ao ano calendario de 2010 sobre o lucro de da
empresa FIBRIA OVERSEAS HOLDING KFT no ano-calendario de
2010;
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iX) A fiscalizada alegou os seguintes motivos para sua incorporada NORMUS
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA ndo ter efetuado adi¢io
do resultado obtido pela sua controlada hungara FIBRIA OVERSEAS
HOLDING KFT a Demonstracdo do Lucro Real, e nem ao Cdlculo da
Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido, no ano-calendario de 2010:

1) As Demonstragdes Financeiras ndo consolidadas da
FIBRIA OVERSEAS HOLDING KFT relativas ao ano
calendario de 2010 - apresentadas a fiscaliza¢do na resposta
de 20/02/2014 — informam que FOH apurou prejuizo no ano
calendario de 2010;

2) Na Demonstracdo de Resultados de 2010 da FIBRIA
OVERSEAS HOLDING KFT, o valor de
US$232.370.161,57 apontado na linha "Equity" refere-se ao
resultado de equivaléncia patrimonial decorrente de sua
participagdo na empresa Fibria Trading International Kft.
("FTI"). A equivaléncia patrimonial ndo estd sujeita a
tributagdo na Hungria, sendo por esta razdo que ndo houve,
para o ano calendario de 2010, o aferimento de base de
calculo tributavel em FOH, sujeita ao recolhimento do
imposto sobre a renda em FOH,;

3) A subsidiaria FTI apurou prejuizo no exercicio de 2008,
cuja monta ¢ superior aos lucros auferidos nos anos
posteriores. Sendo assim, os lucros auferidos pela FTI em
2010 e reconhecidos por meio do método de equivaléncia
patrimonial na FOH, e consequentemente na peticionaria, de
acordo com estrutura societaria ja apresentada, foram
integralmente compensados com referidos prejuizos.

xil) Vejamos que ndo assiste razdo a fiscalizada quanto as alegagdes acima
expostas.

X) Quanto a alega¢do de que a Demonstra¢gdo de Resultado da FIBRIA
OVERSEAS HOLDING KFT, relativa ao ano calendario de 2010, aponta
prejuizo no ano calendario de 2010, ndo assiste razdo a fiscalizada, pois,
segundo o arquivo apresentado a esta fiscalizacdo em 20/02/2014 [Anexo 6
e 7 (DRE 2009 E 2010)], esta empresa apresentou lucro de
US$232.654.154,55 (antes do imposto de renda), conforme copia da
planilha apresentada abaixo:

xi) (..)

xii) Observe-se que, conforme a determinag¢do do § 6° do art. 1° da Instrugdo
Normativa SRF n° 213, de 7 de outubro de 2002, os resultados auferidos
por intermédio de outra pessoa juridica, na qual a controlada, no exterior,
mantenha qualquer tipo de participagdo societaria, ainda que
indiretamente, serdo consolidados no balango da controlada para efeito de
determinagdo do lucro real e da base de calculo da CSLL da beneficiaria no
Brasil.

xiii) Portanto, o lucro auferido pela empresa Fibria Trading International Kft.
("FTI") em 2010 e reconhecido por meio do método de equivaléncia
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patrimonial na FIBRIA OVERSEAS HOLDING KFT no valor de
US$232.370.161,57 devera ser consolidado no seu balanco em 31/12/2010
para efeito de determinagdo do lucro real e da base de calculo da CSLL da
beneficiaria no Brasil;

xiv) Quanto a alegacdo de que na Demonstracdo de Resultados de 2010 da
FIBRIA OVERSEAS HOLDING KFT, o valor de US$232.370.161,57
apontado na linha "Equity" refere-se ao resultado de equivaléncia
patrimonial decorrente de sua participa¢do na empresa Fibria Trading
International Kft. ("FTI"), e de que a equivaléncia patrimonial ndo esta
sujeita a tributagdo na Hungria, sendo por esta razdo que ndo houve, para
o ano calendario de 2010, o aferimento de base de calculo tributdvel em
FIBRIA OVERSEAS HOLDING KFT., sujeita ao recolhimento do
imposto sobre a sua renda, também ndo assiste razdo a fiscalizada, pois,
como ja observado acima, o § 6° do art. 1° da Instrucdo Normativa SRF n°
213, de 7 de outubro de 2002, determina que os resultados auferidos por
intermédio de outra pessoa juridica, na qual a controlada, no exterior,
mantenha qualquer tipo de participagdo societaria, ainda que
indiretamente, serdo consolidados no balango da controlada para efeito de
determinagdo do lucro real e da base de calculo da CSLL da beneficiaria no
Brasil;

xv) Quanto a alegagdo de que a subsidiaria FTI apurou prejuizo no exercicio de
2008, cuja monta é superior aos lucros auferidos nos anos posteriores, e
que sendo assim, os lucros auferidos pela FTI em 2010 e reconhecidos por
meio do método de equivaléncia patrimonial na FIBRIA OVERSEAS
HOLDING KFT., de acordo com estrutura societdaria ja apresentada,
foram integralmente compensados com referidos prejuizos, também ndo
assiste razdo a fiscalizada, pois, conforme Demonstragdo de Resultados da
empresa FIBRIA OVERSEAS HOLDING KFT. relativo ao ano de 2008,
apresentado pela fiscalizada em sua resposta protocolizada em 07/04/2014
(Item 8 e 9 Fibria Overseas Trading 2008), esta empresa teve um lucro de
US$157.368.689,81 (antes do imposto de renda). Através da equivaléncia
patrimonial, o prejuizo da subsidiaria FTI ja esta refletido neste resultado,
ndo podendo este prejuizo ser utilizado uma segunda vez para reduzir
lucros de anos posteriores da FIBRIA OVERSEAS HOLDING KFT;

xvi) Ademais, o § 2°do art. 4° da Instru¢ao Normativa SRF n° 213, de 7 de outubro
de 2002, determina que os prejuizos apurados por uma controlada, no
exterior, somente poderdo ser compensados com lucros dessa mesma
controlada (mesmo que seja controle indireto, como é o caso da Normus
com relagdo a FTI)”.

Depois de reportar-se longamente ao Tratado Brasil-Hungria e suas diversas
nuances, legislativas, normativas e doutrinarias, o Auditor concluiu seu TVF (fls. 34):

“Assim, em face do disposto no art. 142 do Coédigo Tributdirio Nacional, resta
patente a necessidade do presente langamento de oficio correspondente a participa¢do da empresa
NORMUS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA., CNPJ 04.872.122/0001-29 sobre o
lucro auferido através de sua controlada FIBRIA OVERSEAS HOLDING KFT., no ano-calendario de
20107,

“Considerando-se o resultado proporcional a participagdo da empresa NORMUS
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA., CNPJ 04.872.122/0001-29 (sucedida pela
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fiscalizada) na sua controlada FIBRIA OVERSEAS HOLDING KFT., conclui-se que o valor de
R8387.462.228,99 deve ser adicionado ao lucro liquido para fins apuragdo do lucro real e a base de
calculo da CSLL da fiscalizada no ano-calendario de 2010, tendo em vista o descumprimento do
pardgrafo unico do art. 74 da Medida Provisoria n° 2.158-35, de 24/08/2001”".

Cientificada da autuacdo, a contribuinte apresentou impugnagdo perante a
DRIJ/RPO, vazada, sintetizadamente, nos seguintes termos (fls. 313/340), juntando
documentos:

a) que, a época dos fatos, detinha a seguinte participacao (fls. 314):

’ NORMUS

Hungria

b) ter alertado o Agente do Fisco durante a acdo fiscal de que “FOH nao
exerceu atividades operacionais em 2010 e, portanto, ndo apurou lucros
proprios no periodo, a empresa que obteve resultados positivos (...) foi FTI,
conforme esclarecido”;

¢) que também apresentou uma DRE consolidada da FOH relativa a 2010
(fls. 305 dos autos) que mostra obten¢dao de lucro, porém derivada de
equivaléncia patrimonial decorrente da participacao na FTI;

d) em razdo dessa informac¢do, o Fisco considerou que a NORMUS “feria
deixado de oferecer a tributagdo o montante de R$ 387.462.228,99”, mas que
este valor refere-se a lucros obtidos por FTI e nao por FOH.

e) que, todavia, o Fisco desconsiderou por completo “o prejuizo acumulado
apurado por FTI desde 2008 (fls. 45 e 303), o qual seria “suficiente para
compensagdo com lucros apurados pela empresa em 20107,

f) que, “pela documentagio apresentada, é patente que, no ano-calenddrio de
2010, FOH ndo auferiu lucros; a empresa que apurou resultados positivos no
periodo foi FTI, os quais foram evidenciados na DRE de FOH apenas para fins
de demonstragdo”;

g) considerando que o objeto dos autos sdo os lucros apurados por FTI, diz a
impugnante, conclui-se de imediato que a autuagdo ndo encontra amparo
na IN SRF n® 213/2002, contrariamente a viola, “na medida em que
pretende tributar lucros que, conforme o art. 4° § 2° da IN SRF n°
213/02,podem ser compensados com os prejuizos apurados pela propria FTI”

(impugnagdo — fls. 324);
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h)

)

k)

)

F1. 1.070

prossegue a impugnante dizendo fazer sentido que seja assim, posto que,
se mantida a tributagdo ter-se-ia uma situagdo ildgica e irracional, os
lucros apurados por FTI considerados para fins de tributagdo no Brasil,
enquanto os seus prejuizos seriam ignorados pelo Fisco;

acrescenta: “em outras palavras, a autua¢do se fundamenta em premissa
completamente descabida (...) ao considerar os lucros de FTI e desconsiderar
os prejuizos”, € que o Fisco “escolheu aplicar apenas os dispositivos da IN
SRF n°213/02 que lhe convém’;

que, “nesse particular, é fundamental afastar também o argumento trazido pelo
TVF (..) segundo o qual o prejuizo apurado por FTI em 2008 ja teria sido
refletido nas demonstragoes financeiras de FOH daquele ano, de modo que
utiliza-lo em 2010 equivaleria ao uso de um mesmo prejuizo em duplicidade”;

que o Fisco partiu de premissa errada, posto que a legislacdo hungara
“nao determina que a controladora avalie seus investimentos em outras
sociedades pelo método de equivaléncia patrimonial”’, € que, por iSsO O
prejuizo de FTI ndo estaria refletido nas demonstragdes financeiras de
FOH naquele ano;

deste modo, “os lucros auferidos por FTI no ano-calenddrio de 2010 ndo
poderiam ter sido simplesmente adicionados aos resultados de FOH, para fins
tributagdo (...) na medida em que tais lucros (de FTI) sdo compensaveis com os
prejuizos até entdo acumulados, nos termos do art. 4°, § 2° da IN SRF n°
213/027;

m) que os langamentos sdo completamente improcedentes, “por pretenderem

n)

exigir tributagcdo sobre lucros que, pela legislacdo brasileira, ndo sao
tributaveis”;

acrescenta ter o TVF ignorado o Tratado Brasil-Hungria, assunto sobre o
qual discorre com profundidade.

Para completar:

“Conforme exaustivamente demonstrado nesta impugna¢do, os AUTOS ndo
podem prosperar, pois:

(1) o art. 74 da MP n° 2.158-35/01 cria fic¢do de fato gerador de IR. e
tributa uma ndo renda, ou renda inexistente, e em poder de quem ndo
teve acréscimo patrimonial algum, no caso, a IMPUGNANTE;

(ii) o mero registro contabil do lucro das sociedades no exterior ndo
representa a imediata disponibilidade economica ou juridica desses
lucros a IMPUGNANTE;

(iil))  do ano-calendario 2008 até 2010, FTI acumulou prejuizos no montante
de US$703.443.664,89, de modo que ndo pode ser exigida tributagdo
sobre seus resultados apurados no ano-calendario 2010, e

(iv) FOH e FTI sdo residentes na Hungria, pais parceiro de acordo com o
Brasil para evitar a bitributagdo (CONVENCAO HUNGRIA), de modo
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que os lucros apurados por essas empresas, mas ndo disponibilizados a
IMPUGNANTE, ndo poderiam ter sido tributados no Brasil, nos termos
do art. 70 da referida convengao”.

E concluir:

“Dessa forma, a IMPUGNANTE requer sejam cancelados integralmente os
AUTOS. Caso nao sejam cancelados os AUTOS, a IMPUGNANTE requer,
subsidiariamente, que:

6)] sejam compensados os impostos pagos por FTI na Hungria com o IRPJ
e a CSL supostamente devidos no Brasil; e

(i1) seja excluida a multa de oficio imposta, nos termos do art. 132 do
CTN”.

DA DECISAO RECORRIDA (fls. 418/432)

Analisando o litigio, a 5* Turma da DRIJ/RPO, por unanimidade, DEU
PROVIMENTO a impugnacgao interposta, em decisdo assim ementada:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calenddrio: 2010

CONTROLADA NO EXTERIOR. EQUIVALENCIA
PATRIMONIAL.

Conforme previsto no §1° do artigo 7°, da IN/SRF n°213/2002, o valor
do resultado positivo da equivaléncia patrimonial deverda ser

considerado para apurag¢do do lucro real e a da base de calculo da
CSLL.

IRPJ/CSLL. TRIBUTACAO DE LUCROS AUFERIDOS POR
SUBSIDIARIA NO EXTERIOR. COMPENSACAO DE PREJUIZOS
DE PERIODOS ANTERIORES.

Comprovada a existéncia de prejuizos de periodos anteriores, passivel
de compensagdo com os lucros a ser tributados no Brasil, cancela-se a
exigéncia.

Impugnagdo Procedente
Crédito Tributario Exonerado

Em seu voto, a Relatoria de 1° Grau, depois de assentar que “a autoridade
Jjulgadora ndo fica obrigada a manifestar-se sobre todas as alegagoes da defesa, nem a todos os
fundamentos nela indicados, ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando ja
encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisdo”, apreciou o mérito, discorrendo:

“Ressalvado meu posicionamento pessoal, exposto em
Jjulgamentos na Camara Superior de Recursos Fiscais e turmas
do antigo Conselho de Contribuintes e do CARF, cumpre
adotar aqui o entendimento consolidado da Receita Federal do
Brasil, consolidado desde a edicdo da Medida Provisoria n°
2.158-35 de 2001, especialmente na Instru¢ao Normativa SRF
213 de 2002.
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Isso porque o dever de observancia das normas administrativa
pelo julgador de primeira instancia abrange também as normas
complementares editadas no ambito da Secretaria da Receita
Federal do Brasil — RFB, conforme expressa disposi¢do da
Portaria MF n° 341, de 12 de julho de 2011.

()

Nesse contexto, a autoridade administrativa, por for¢a de sua
vinculagdo ao texto da norma legal, e ao entendimento que a
ele da o Poder Executivo, deve limitar-se a aplica-la, sem
emitir  qualquer  juizo de valor acerca da sua
constitucionalidade ou outros aspectos de sua validade.

O melhor entendimento no ambito da RFB da matéria de que
trata o presente litigio, tal qual registrado no TVF (fl. 26), é no
sentido de que:

“(...) a aplicagdo do disposto no art. 74 da MP
n°2.158-35,de 2001, ndao viola os tratados
internacionais para evitar a dupla tributacdo pelas
seguintes razoes:

34.1. a norma interna incide sobre o contribuinte
brasileiro, inexistindo qualquer conflito com os
dispositivos do tratado que versam sobre a tributagdo
de lucros,

34.2. o Brasil ndo esta tributando os lucros da
sociedade domiciliada no exterior, mas sim os lucros
auferidos pelos proprios socios brasileiros, e

34.3. a legislagdo brasileira permite a empresa
investidora no Brasil o direito de compensar o
imposto pago no exterior, ficando, assim, eliminada a
dupla tributagdo, independentemente da existéncia de
tratado.

Com relacdo ao Art. 23, 2, do Acordo Brasil/Austria,
o raciocinio ¢ o mesmo. Ndo se estd tributando os
dividendos a serem distribuidos no Brasil, mas os
lucros apurados la fora.”

Registre-se que a fiscalizacdo abordou o tema de forma
detalhada, apresentando a fundamentacdo a sua autua¢do no
Termo de Verificagdo. O enquadramento utilizado foi: artigo
74 da MP n° 2.158-35/2001 e artigos: 1°; 4°e 7° da IN SRF n°
213/2002.

()

Como pode ser verificado pelo que determina a aludida
Instru¢do Normativa, o resultado da equivaléncia patrimonial
representa o meio de inclusdo do lucro apurado pela sociedade
controlada no exterior na pessoa juridica brasileira.
Evidentemente, o lucro deve ser apurado depois de computada
a variagdo cambial sobre tais investimentos (Consultas n°
54/03 e 55/03, da 9a Regido Fiscal).

S1-C4T2
Fl. 1.072
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O Art. 7°, § 1° da IN n° 213/2002, da SRF, que determina a
adicdo, a base de calculo do IR e da CSLL, dos resultados
positivos da equivaléncia patrimonial em investimentos no
exterior estd regulamentando a revogacgdo tacita do paragrafo
6°, do artigo 25, da Lei n° 9.249/95 e do paragrafo unico,
artigo 23, do Decreto-Lei n° 1.598/77, pelo Art. 74 da MP n°
2.158-35.

Logo, a determinagdo contida na IN SRF n° 213/02 para a
inclusdo na base de calculo do Ilucro real e da CSLL do
resultado positivo dessa equivaléncia apenas concretiza o
comando fixado pelo Art. 74 da MP n° 2.158-35/2001.

Quanto a alegagdo da Impugnante de que a IN SRF n° 213/02
extrapola o permissivo legal e quanto as outras possiveis
ofensas as normas, reitero que a apreciag¢do de tais argiii¢oes
foge a alg¢ada das autoridades administrativas, que ndo
dispoem de competéncia para examinar hipoteses que suscitem
a ilegalidade ou a inconstitucionalidade de normas
legitimamente inseridas no ordenamento juridico nacional.
Com efeito, a apreciagdo de assuntos desse tipo acha-se
reservada ao Poder Judicidrio, pelo que qualquer discussdo
quanto aos aspectos da validade das normas juridicas deve ser
submetida ao crivo deste poder. Por conseguinte, é inocuo
suscitar tais alegagoes na esfera administrativa, tendo em vista
que ¢ defeso a autoridades da Administrag¢do Publica, sob pena
de responsabilidade funcional, desrespeitar textos legais
legitimamente inseridos no ordenamento juridico, em
observdncia ao art. 142, paragrafo unico, do CTN.

No que concerne ao tratado entre o Brasil e a Hungria,
destinada a evitar dupla tributagdo, é certo que o Art. 7 do
modelo de convengdo da OCDE, correspondente ao art. VII da
aludida convengdo, estabelece a competéncia tributaria
exclusiva do Estado Contratante onde a empresa com lucros
esta situada. Porem, o mesmo Art. 7 do modelo de convencdo
da OCDE, ndo restringe a competéncia tributdria exclusiva do
Estado Contratante, onde a pessoa juridica controladora estd
situada, de tributar em bases universais, inclusive de tributar os
lucros da coligada ou controlada disponibilizado, por
competéncia, para o socio, como no Brasil.

Outrossim, dentre as matérias questionadas na pega
impugnatoria, destaca-se a alega¢do de que a Fibria Trading
apurou prejuizo em periodos anteriores (verbis):

()

Pois bem, compulsando os autos verifica-se que cabe plena
razdo a impugnante. Isso porque, consoante comprovado pelos
documentos de fls. 354 e seguintes, juntados d peca
impugnatoria, a Fibria apurou resultado negativo no ano de
2008, que suplanta os resultados positivos de 2009 (fl. 355) e
2010 (fl. 356),conforme resumo acima reproduzido.

S1-C4T2
Fl. 1.073
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Entendo que o resultado negativo da Fibria no ano de 2008, a
época denominada Aracruz Trading Internacional, pode ser
sim compensado, consoante disposto no art. 4°. da Instrugdo
Normativa SRF 213 de 7/10/2002, assim redigido:

"Tratamento do prejuizo apurado no exterior
Art. 4°. E vedada a compensacio de prejuizos de
filiais, sucursais, controladas ou coligadas, no
exterior, com os lucros auferidos pela pessoa juridica
no Brasil.

§ 1° Os prejuizos a que se refere este artigo
sdo aqueles apurados com base na escritura¢do
contabil da filial, sucursal, controlada ou coligada,
no exterior, efetuada segundo as normas legais do
pais de seu domicilio, correspondentes aos periodos
iniciados a partir do ano-calendario de 1996.

§ 2° Os prejuizos apurados por uma
controlada ou coligada, no exterior, somente poderdo
ser compensados com lucros dessa mesma controlada
ou coligada.

§ 3° Na compensacdo dos prejuizos a que se
refere o §2° ndo se aplica a restricdo de que trata o
art. 15 da Lei n® 9.065 de 1995.

§ 4° A pessoa juridica brasileira que
absorver patrimonio de filial, sucursal, controlada ou
coligada, no exterior, de outra pessoa juridica
brasileira, e continuar a explora¢do das atividades no
exterior, poderd compensar os prejuizos acumulados
pela referida filial, sucursal, controlada ou coligada,
correspondentes aos periodos iniciados a partir do
ano-calendario de 1996, observado o disposto neste
artigo.

s 5% Tratando-se de filiais e sucursais,
domiciliadas num mesmo pais, quando a matriz no
Brasil indicar uma dessas filiais ou sucursais como
entidade lider, os resultados poderdo ser
consolidados por pais e os prejuizos de uma poderdo
ser compensados com os lucros de outra.” Grifei.

E certo que a “FIBRIA INTERNATIONAL TRADE GMBH”,
atual denominacdo de FIBRIA INTERNACIONAL GMBH,
anteriormente também denominada SU Holdings GmbH, foi
adquirida pela autuada em dezembro de 2009. Todavia, as
normas ndo vedam a compensagdo de prejuizos nessa situagdo.
Alias, caso a Fiscalizag¢do verifica-se que o resultado da Fibria
Internacional em 2008 também fosse positivo e ndo oferecido a
tributag¢do, poderia ser exigido da propria autuada, inclusive
com multa de oficio, caso comprovado tratar-se de empresas
coligadas a época.

Deixo de apreciar as demais alegagcoes da impugnante,
inclusive as preliminares, haja vista que os fundamentos de
mérito acima sdo suficientes para cancelar as exigéncias. Isso

S1-C4T2
Fl. 1.074
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a inteligéncia do disposto no art. 59, §3° do Decreto n°
70.235/1972”.

Colocado os autos para julgamento na sessao de 25/01/2017, o Colegiado
acolheu voto deste Relator no sentido de conversdo em diligéncia a fim de que a Autoridade

Fiscal verificasse:

>

se o prejuizo da FTI, respeitada a participacido societaria de 51,7%
da FOH em sua estrutura social, possa ter sido, total ou
parcialmente, aproveitado pela autuada (FIBRIA CELULOSE S/A)
em sua escrituracio contabil e, eventualmente, no LALUR,
reduzindo, de uma ou outra forma, as bases imponiveis de IRPJ e de
CSLL ou tendo aumentado o saldo de eventuais prejuizos
acumulados ou bases de calculo negativas da contribuicio.

Nesse caminhar, formularam-se quesitos e requereram-se as seguintes

informacdes:

se a empresa autuada FIBRIA CELULOSE S/A, em algum momento, a
partir do ano-calendario de 2008 e até o ano-calendario de 2010,
registrou em sua escrituracdo comercial e societaria ou no LALUR,
quaisquer montantes, parciais ou totais que tenham tido origem no
“prejuizo” da FTI, seja com base nos registros desta sua controlada

indireta, seja com fundamento na escrituragdo de sua controla direta
FOH;

igualmente, verifique se referido prejuizo da FTI, no mesmo periodo, foi
utilizado pela diligenciada, parcial ou integralmente, para aumentar os
saldos de “prejuizos acumulados” e “bases negativas de CSLL”;

se o prejuizo da FTI de 2008, sob qualquer forma ou aspecto, afetou as
bases imponiveis de IRPJ e de CSLL da empresa autuada, no mesmo
periodo;

se entender necessdrio, intime a diligenciada a justificar seu
procedimento e apresentar documentos entendidos pertinentes;

de posse de tais informagdes e documentos, proceda as observagdes que
entender cabiveis e elabore relatorio conclusivo detalhando todo o
procedimento e juntando eventuais novos documentos.

Com as informagdes prestadas pela contribuinte e pela Autoridade Fiscal que
a presidiu e documentos acostados (fls. 490/1058), os autos voltaram para julgamento.

E o relatério do essencial.
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Voto

Conselheiro Paulo Mateus Ciccone - — Relator

O Recurso de Oficio atende os requisitos fixados na Portaria MF n° 63, de
09/01/2017, pelo que o recebo e dele conheco.

A matéria tem duas frentes a debater: i) a existéncia de prejuizos
acumulados em controlada indireta da autuada, localizada no exterior (Fibria Trading
International - FTI), em pais sem tributacao favorecida (no caso, Hungria) e se tais prejuizos
deveriam ser considerados em caso de eventuais langamentos de oficio de IRPJ e CSLL na
autuada em razdo da equivaléncia patrimonial medida em sua controlada direta — Fibria
Overseas Holding (FOH) pela participagao societaria desta (FHO) na FTI a razdo de 51,7%;
e, ii) aplicag¢do do Tratado Brasil-Hungria destinado a evitar dupla tributacao.

Como a primeira hipodtese (existéncia de prejuizo e possibilidade de sua
utilizagdo no caso de eventual lancamento de oficio) pode tornar letra morta a analise do
segundo tema (aplicagcdo do Tratado Brasil-Hungria), inicio o estudo por aquela.

Para melhor compreensdo, relembre-se o organograma de investimento da
recorrente:

Normus* (Fibria) — Brasil - detinha 100% da participagdo na Fibria Overseas Holding Kft.
“FOH” — Hungria. Esta, por sua vez, detinha 51,7% na Fibria Trading International — “FTI” —
Hungria.

Esquematicamente:
NORMUS
, e
Hunghia | T
100%
FOH
51,7%
FTI

(*) Normus foi incorporada pela Fibria

Segundo o Fisco, a FOH teria apurado, em 2010, resultado positivo oriundo
dos lucros da FTI e ndo oferecido a tributagdo pela empresa brasileira (a época, Normus,
atualmente Fibria).
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Tal montante, expresso em ddlar norte-americano e convertido em reais pela
cotacdo em 31/12/2010 seria o seguinte (TVF — fls. 19):

Resultado da Conversao

Conversao de: DOLAR DOS EUA/USD (220) Para: REAL BRASII/BRL (790)
Valor a converter: 232.654.154.55 Resultado da conversao: 387 462.228 99

Data cotacao ufilizada: 31/12/2010

Taxa:

1 DOLAR DOS EUA/USD (220) = 1,6654 REAL BRASIL/BRL (790)

1 REAL BRASIL/BRL (790) = 0,6004563 DOLAR DOS EUA/USD (220)

Com base neste célculo, o Fisco procedeu aos lancamentos de IRPJ e CSLL
presentes nos autos de infracao (fls. 02/13), assentando (TVF - fls. 23 e 25):

» “..a empresa incorporada Normus (...) ndo adicionou nenhum valor a titulo de
“lucros disponibilizados no exterior” para fins de apurac¢do do lucro real e de
apuragdo da base de calculo da CSLL no AC de 2010, relativamente ao lucro
obtido através de sua controlada hingara FOH™;

» “Portanto, o lucro auferido pela empresa FTI em 2010 e reconhecido por meio
do método de equivaléncia patrimonial da FOH no valor de US$
232.370.161,57 deverd ser consolidado no seu balan¢o em 31/12/2010 para
efeito de determinagdo do lucro real e da base de calculo da CSLL da
beneficidaria no Brasil”.

De sua parte, a autuada pontificou em sua impugnagdo junto a DRJ que
“FOH ndo exerceu atividades operacionais em 2010 e, portanto, ndo apurou lucros prdprios no
periodo, a empresa que obteve resultados positivos (...) foi FTI, conforme esclarecido”; que também
apresentou uma DRE consolidada da FOH relativa a 2010 (fls. 305 dos autos) que mostra
obtencao de lucro, porém derivada de equivaléncia patrimonial decorrente da participacdo na
FTI; que em razdo dessa informacdo, o Fisco considerou que a NORMUS “feria deixado de
oferecer a tributagdo o montante de R$ 387.462.228,99”, mas que este valor refere-se a lucros
obtidos por FTI e ndo por FOH.

Além disso, sustentou que o Fisco desconsiderou por completo “o prejuizo
acumulado apurado por FTI desde 2008 (fls. 45 e 303), o qual seria “suficiente para compensagao
com lucros apurados pela empresa em 2010”.

Pois bem, antes de analisar estes autos, cabe, pela sua pertinéncia e estreita
vinculacdo, fazer breves ponderagdes acerca de outro procedimento fiscal envolvendo a
contribuinte e que se fundamentou em fatos, documentos e valores que se repetem, ainda que
parcialmente, neste processo.

> DO PROCEDIMENTO FISCAL ANTERIOR — PROCESSO N° 16561.720128/2013-09

Conforme consta do citado processo, foram lavrados autos de infracdo de
IRPJ e de CSLL, relativamente ao ano-calendario de 2010, tendo como base tributavel o valor
de R$ 398.327.649,74 relativos a “lucro obtido através de sua controlada Fibria Trading
International, sediada na Hungria” (cf. TVF daquele processo) e que refletiriam

15
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proporcionalmente a participagio DIRETA da autuada (Fibria — Brasil) naquela pessoa
juridica hungara (48,3%).

A base imponivel em doélares norte-americanos (depois convertido para
reais) foi de US$ 495.193.303,11 (lucro da FTT em 2010).

Na impugnagao interposta, a autuada sustentou, longamente, que a FTI teve
prejuizos em 2008 e que tais resultados negativos absorveriam todos os lucros obtidos em
2009 e 2010 (ano do langcamento), pelo que os autos de infragdo seriam improcedentes.

Analisando a matéria, a mesma Turma da DRJ (com o mesmo Relator) que
apreciou o processo agora em julgamento, decidiu, por unanimidade, CANCELAR os
lancamentos por entender, como sustentado pela defesa, que “cabe plena razdo a impugnante.
Isso porque, consoante comprovado pelos documentos de fls. 6075 a 6078, juntados d peca
impugnatoria, a Fibria apurou resultado negativo no ano de 2008, que suplanta os resultados
positivos de 2009 (fl. 6077) e 2010 (fl. 1993)”, e que, “o resultado negativo da Fibria no ano de 2008,
a época denominada Aracruz Trading Internacional, pode ser sim compensado, consoante disposto no
art. 4° da Instru¢ao Normativa SRF 213 de 7/10/2002”.

Manejado recurso de oficio, a 1* Turma da 3* Camara da 1* Sejul do CARF,
também de forma unanime (Ac. 1301-001.857 — sessdo de 09/12/2015), negou provimento ao
RO e manteve a decisdo recorrida, cancelando os langamentos.

Do voto do Relator, Conselheiro Paulo Jakson da Silva Lucas, destaco:

“Entendo que, no caso, naquilo que faltou durante a agdo fiscal, a
impugnagdo complementou ao trazer aos autos a documentagdo
comprobatoria (fls. 6.075/6.078 Balangco e Demonstragdo do
Resultado Consolidado) de que a Fibria Trading apurou resultado
negativo no ano de 2008 (US$ 1.306.760.673,00), cujo valor
ultrapassa os resultados positivos apurados em 2009 (US$
108.123.705,00) e 2010 (US$ 495.193.303,11).

E, como bem assentado no voto recorrido o resultado negativo da
Fibria no ano de 2008, a época denominada Aracruz Trading
Internacional, pode ser sim compensado, consoante disposto no art.
4o. da Instrucdo Normativa SRF 213 de 7/10/2002”.

Ainda em 2013, enquanto seguia a fiscalizagdo junto a Fibria (CNPJ n°
60.643.228/0001-21), a RFB iniciou procedimento fiscal em face da Normus
Empreendimentos e Participacdes Ltda. — CNPJ n° 04.872.122/0001-29, ressaltando-se que tal
empresa, posteriormente incorporada totalmente pela Fibria em 30 de setembro de 2013, era a
detentora, através da FOH (sua controlada direta), dos restantes 51,7% de participacao
societaria da FTI (Fibria Tranding International), pessoa juridica sediada na Hungria e cujos
resultados em 2010 foram alvo dos langamentos constantes no processo n°
16561.720128/2013-09, cancelados pela DRJ e CARF.

Com isso, fixe-se que a FTI tinha como acionistas/quotistas:

— Fibria — Brasil 48,3%

— FOH — Hungria (controlada direta da Normus*) 51,7%
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(*) Normus, atualmente Fibria Celulose S/A
Postas estas anotacoes, volto ao presente processo.

Como visto, a participacdo societaria na FTI era da Fibria (diretamente,
48,3%) e, indiretamente, da Normus (depois também Fibria), esta através da sua controlada
DIRETA na Hungria, FOH, com 51,7%.

A alegagao CENTRAL da autuada, tanto no processo antes citado como nos
presentes autos € que “FOH ndo exerceu atividades operacionais em 2010 e, portanto, ndo apurou
lucros proprios no periodo;, a empresa que obteve resultados positivos (...) foi FTI, conforme
esclarecido”; que, “o prejuizo acumulado apurado por FTI desde 2008 seria “suficiente para
compensagdo com lucros apurados pela empresa em 2010”; € que, “pela documentagdo apresentada,
é patente que, no ano-calendario de 2010, FOH ndo auferiu lucros, a empresa que apurou resultados
positivos no periodo foi FTI, os quais foram evidenciados na DRE de FOH apenas para fins de
demonstracdo”.

E vero que a autuagdo tomou por fundamento lucros obtidos pela FTI e
refletidos na FOH, sua controladora, que, por sua vez, por via direta, ¢ controlada pela Fibria
no Brasil.

Quanto a isso, inexistem discordancias.

Também incontroverso que FTI teve prejuizos em 2008 que afetaram seus
lucros posteriores.

Todavia, e ai me parece residir o pomo central da matéria fatica, ¢ necessario
definir se este prejuizo de 2008 poderia servir de anteparo a que langamentos futuros fossem
perpetrados de oficio pelo Fisco, ou seja, se o resultado negativo de 2008 realmente fulminaria
eventuais lucros de anos seguintes, como alegado pela contribuinte.

Para isso, imperioso analisar os Balangos ¢ DREs juntados aos autos e
fornecidos pela propria contribuinte relativamente a FTI e FOH.

Primeiramente, importa ressaltar as diferencas de tratamento que tém os
lucros/prejuizos sob o angulo contabil (e societario) e estas mesmas rubricas na Otica da
legislagao fiscal, especificamente do IRPJ/CSLL.

Inicio pela analise das Demonstracdes Financeiras da FTI, naquilo que
pertine aos autos (os Balangos e DREs constam de “arquivos nao pagindveis” — cf. Termos as
fls. 286/287/288/295/296/297/298 ¢ outras).

Destaco que os valores estio expressos em dolares norte-americanos,
como constante dos originais apresentados.

DEMONSTRACOES FINANCEIRAS DA FTI

Posicao Inicial em 31/12/2006:

FIBRIA TRADING INTERNATIONAL - FTI
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PATRIMONIO LiQUIDO EM 31/12/2006

Capital 20.000
Reservas 852.498.231
Total PL 852.518.231

RESULTADO DO ANO-CALENDARIO 2006

| | Lucro Liquido

Lucro Antes IR 393.604.326
IR (15.771.230)
377.833.096

Evolucio de 31/12/2006 a 31/12/2010:

S1-C4T2
F1. 1.080

FIBRIA TRADING INTERNATIONAL - FTI
PATRIMONIO LiQUIDO EM 31/12/2007

Capital

20.000

Reservas

1.177.144.406

Total PL

1.177.164.406

RESULTADO DO ANO-CALENDARIO 2007

Lucro Antes IR 344.784.512
IR (20.138.336)
Lucro Liquido 324.646.176 | |

FIBRIA TRADING INTERNATIONAL - FTI
PATRIMONIO LiQUIDO EM 31/12/2008

Capital 20.000
Reservas 70.928.822
Total PL 70.948.822 | |

RESULTADO DO ANO-CALENDARIO 2008

(Prejuizo) Antes IR

(1.306.760.673)

IR

200.545.089

Lucro Liquido

(1.106.215.584) | |

FIBRIA TRADING INTERNATIONAL - FTI

PATRIMONIO LiQUIDO EM 31/12/2009

EVOLUGAO DO PL DE 2006 PARA 2007

1) PL em 31/12/2007

1.177.164.406

2) PL em 31/12/2006 -852.518.231
3) AUMENTO DO PL (1-2) 324.646.175
MOTIVO
LUCRO de 2007 324.646.176

EVOLUGAO DO PL DE 2007 PARA 2008

1) PL em 31/12/2008

70.948.822

2) PL em 31/12/2007

-1.177.164.406

3) DIMINUICAO DO PL (1-2)

-1.106.215.584

MOTIVO

(PREJUIZO) de 2008

-1.106.215.584

EVOLUGAO DO PL DE 2008 PARA 2009

1) PL em 31/12/2009

765.286.859
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Capital 579.692.914 2) PL em 31/12/2008 -70.948.822
Reservas 185.593.945 3) AUMENTO DO PL (1-2) 694.338.037
Total PL 765.286.859 MOTIVO
a) LUCRO de 2009 114.665.123
RESULTADO DO ANO-CALENDARIO 2009 b) CAPITALIZACAO em 2009 579.672.914
Lucro Antes IR 108.123.705 c) TOTAL (a+b) 694.338.037
IR 6.541.418
Lucro Liguido 114.665.123 |
FIBRIA TRADING INTERNATIONAL - FTI EVOLUGAO DO PL DE 2009 PARA 2010
PATRIMONIO LiQUIDO EM 31/12/2010 1) PL em 31/12/2010 1.214.745.585
Capital 579.786.829 2) PL em 31/12/2009 -765.286.859
Reservas 185.593.746 3) AUMENTO DO PL (1-2) 449.458.726
Lucro Periodo 449.365.010
Total PL 1.214.745.585 MOTIVO
a) LUCRO de 2010 449.365.010
RESULTADO DO ANO-CALENDARIO 2010 b) Outros Ajustes 93.716
Lucro Antes IR 495.193.303 c) TOTAL (a+b) 449.458.726 |
IR (45.828.293)
Lucro Liquido 449.365.010

Esta simples analise mostra que os prejuizos de 2008 ja foram integralmente
absorvidos na escrituracdo comercial da FTI, como aponta o Patrimonio Liquido da sociedade
em 31/12/2010, acima demonstrado, como, alias, exige a normatizagao contabil.

De outro lado, observe-se a drastica redu¢do do PL em 2008 quando
comparado ao ano anterior (2007), fruto exatamente do resultado negativo de mais de 1 bilhao
e cem milhdes dolares.

Do mesmo modo, ¢ de facil visualizagao que o PL foi recomposto em 2009 e
2010 pelo aporte de capital havido e pelos lucros gerados nestes dois periodos.

A partir destes dados € possivel projetar a equivaléncia patrimonial aplicada
na FOH sobre sua participagdo acionaria na FTL.

Observe-se, todavia, que o calculo restringir-se-4 aos anos-calendario de
2009 e 2010, posto que somente a partir de dezembro de 2009 ¢ que a FOH “passou a integrar
o quadro aciondrio da Fibria Trading”, conforme informacao da contribuinte (fls. 292).

DEMONSTRACOES FINANCEIRAS DA FOH

Conta de Ativo - Investimentos em Controladas

(fonte - arquivo ndo paginavel — documento nos autos):

us$
1 131/12/2009 Investimentos em empresas Controladas 395.653.306,26

2 |131/12/2010 Investimentos em empresas Controladas Us$
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L] | [ 628.023.467,83 |

Aplicando o percentual de participacdo da FOH na FTI (51,7%) sobre o
Patrimonio Liquido desta ultima (conforme antes demonstrado):

PL da FTI em 31/12/2009 US$  765.286.859
(X) Participagao da FOH 51,7%

(=) Equivaléncia em 31/12/2009 USS 395.653.306 (*)
PL da FTI em 31/12/2010 USS$ 1.214.745.585

(X) Participagao da FOH 51,7%

(=) Equivaléncia em 31/12/2010 USS  628.023.467 (*)

(*) Valores que coincidem com os inseridos nos Balancos da FOH.

Assim, i) absolutamente consistentes as informagdes da autuada e a
contabilizac¢ao dos valores tanto na FTI quanto na FOH, relativamente a participacao desta na
primeira; e, ii) também correta a apropriacao dos valores de lucros e prejuizos a partir de 2006
e até 2010 (ano da autuagdo) na contabilidade da FTI, refletindo no PL as varia¢des positivas
e negativas dos resultados nos citados anos.

Esta-se, assim, diante do ponto central em discussdo. Como visto, ¢
inquestionavel que o prejuizo de 2008 ja se encontra — CONTABILMENTE — escriturado e
absorvido no Patrimoénio Liquido da empresa estrangeira, pelos lucros havidos em momentos
antecedentes e posteriores e pelo aporte de capital havido em 2009, apontando a conta de
Lucros Acumulados na FTI 31/12/2010, o saldo de US$ 449.365.010. Tal valor, mais o da
conta de Reservas - US$ 185.593.746 - ¢ o da conta que registra o proprio Capital - US$
579.786.829 - leva a somatoria do PL ao montante de US$ 1.214.745.585 naquela data.

Veja-se:
Capital 579.786.829
Reservas 185.593.746
Lucro Periodo 449.365.010
Total PL 1.214.745.585

Procedimento, como dito antes, com amparo nos padrdes e normas contabeis
que determinam que as contas de resultado sejam “fechadas” a cada periodo, apurando-se o
respectivo lucro ou prejuizo e transportando-se os saldos das contas patrimoniais para o
exercicio seguinte. Ou seja, sao periodos de apuracao estanques.

Consequentemente, ao se apurar um lucro ou prejuizo em determinado
periodo e transporta-lo ao final deste mesmo espaco temporal para o Patrimdnio Liquido, a
conta de “Lucros (Prejuizos) Acumulados” refletira — sempre - o saldo JA COMPENSADO
entre os resultados positivos e negativos, vale dizer, a sua soma algébrica, o que implica no
registro de um resultado ja liquido.
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Todavia, se no Patriménio Liquido da FTI em 31/12/2010, o prejuizo de
2008, da ordem de US$ 1.106.215.584, ja se encontrava absorvido por lucros de periodos
anteriores ou posteriores e pelo saldo de outras contas do mesmo grupo patrimonial, como
antes retratado, para fins fiscais o tratamento a ser dado tem regramento especifico.

Nesta linha, para correta defini¢do, deve-se tomar exclusivamente a conta de
"lucros acumulados" da FTI, e expurgando valores que possam té-la afetado (como aporte de
capital), verificar se em 2010 AINDA havia saldo remanescente do prejuizo de 2008 a ser
considerado para fins fiscais.

Tomando os valores:

Ano-Calendario Lucro (Prejuizo) - em US$ | Saldo para Periodo Sequinte
2008 -1.106.215.584 -1.106.215.584|
2009 108.123.705 -998.091.879
2010 495.193.303 -502.898.576

Nesse instante, ja ¢ possivel verificar se o lucro de 2010 da FTI, depois
apontado na FOH pela equivaléncia patrimonial e que, no giro final, foi o alvo dos
langamentos de oficio realizados na Fibria Celulose S/A (Brasil), objeto do que aqui se
discute, estaria coberto pelo saldo do prejuizo apurado em 2008.

No caso:

1. Lucro da FTI em 2010: USS$ 495.193.303

2. Saldo em 31/12/2010 do Prejuizo FT1/2008 antes da compensac¢ido: US$ 998.091.879

3. Diferenca (1-2) (prejuizo) apds compensacao: (US$ 502.898.576)
Como a participagdo da FHO na FTI ¢ de 51,7%, a projecdo final ¢ a
seguinte:
Item Discriminacéo Valores e Percentuais |
1 Lucro da FTl em 2010 - em US$ 495.193.303
2 Saldo, em 31/12/2010, do Prejuizo FTI/ 2008 antes compensacdo - em US$ 998.091.879
3 Lucro da FTI refletido por equivaléncia na FOH - Lgto de oficio - US$ 232.654.154
4 % participacdo da FOH na FTI 51,7%
5 Saldo Prejuizo FT1/2008, refletido na FOH por equivaléncia - em US$ (4 X 2) 516.013.501
6 Lucro (-) Prejuizo - resultado na FOH apds compensacéo prejuizo (3-5) (283.359.347)

Resumindo, o prejuizo apurado pela FTI em 2008, mesmo a ele
contrapondo-se os lucros apurados em 2009 e 2010 (caso dos autos), ndo s seria suficiente
para absorver tais lucros como ainda sobraria valor remanescente para periodos futuros (US$
502.898.576), posi¢ao repetida quando se projeta a participagdo da FOH na referida (51,7%),
como acima demonstrado: US$ 283.359.347 (US$ 516.013.501 — US$ 232.654.154).

Ou seja, sob quaisquer circunstancias, o prejuizo de 2008 apontado na FTI
cobriria o lucro por ela obtido em 2010 e, consequente, o lucro surgido, por equivaléncia, na
FOH teria 0 mesmo encaminhamento.
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Pois bem, voltando ao principio da argumentacdo, o prejuizo de 2008
apurado pela FTI ja esti — NA SUA CONTABILIDADE OU EM REGISTROS
GERENCIAS - absorvido pelos lucros anteriores e posteriores havidos e, portanto, sendo seu
saldo final em 31/12/2010, de US$ 449.365.010, a principio — nio fosse o regramento
especifico que tem os “prejuizos” na legislacio fiscal e do qual se falara adiante — nao
haveria sustentacdo na tese da autuada de que o Fisco teria desconsiderado “o prejuizo
acumulado apurado por FTI desde 2008 (fls. 45 e 303), o qual seria “suficiente para compensagdo
com lucros apurados pela empresa em 20107 .

Isto porque, se os decantados prejuizos de 2008 ja se encontravam
comprovadamente compensados com lucros de outros periodos (conforme atestado pela
documentac¢do acostada pela propria autuada), os lucros de 2010, no montante de US$
449.365.010, poderiam, sim, softrer tributagao na FOH pela aplicagao de 51,7%, percentual de
participagdo aciondria desta na FTI:

1. Valor do lucro da FTI USS$ 449.365.010
2. Participagdo da FHO na FTI 51,7%
3. Valor do lucro da FHO na FTI (1X2) USS$ 232.321.710

Valor que, com pequenos ajustes, ¢ o que foi levado ao resultado da FOH
por conta de equivaléncia patrimonial que, embora ndo exigivel pela legislagdo hungara, foi
elaborada e apresentada pela autuada ao Fisco (fls. 305):

Taxa Fin 1,6662
Taxa Média 1,6953
2010
Uss R$
DEMONSTRACAO DE RESULTADOS
Receitas (Despesas) financeiras 337.273,97 (48.971.567,91)
Equity 232.370.161,57 406.804.524,82
Outras Despesas (53.280,99) (90.327,26)
Imposto de Renda (2.677.312,01) (4.538.847,05)
RESULTADO 229.976.842,54 353.203.782,59
Valor ajuste CPC’S (12.404.747,25)

CTA (24.271.211,31)

Todavia — e ai reside o cerne da questio em debate — se sob o angulo
contdbil o procedimento antes explanado estd correto e pode ter sido a sustentacdo da
Fiscaliza¢do para consecu¢do dos langamentos, sob o ponto de vista estritamente fiscal, o
tratamento a ser dado aos prejuizos (quando perpetrados lancamentos de oficio) sujeita-se a
regramentos especificos que permitem aos contribuintes manter “em estoque” prejuizos que
acumulem ao longo do tempo (sem restricdo temporal) e os COMPENSEM com lucros
posteriores.
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Em outro dizer, ainda que os prejuizos (como aqui presente) ja tenham sido
compensados integralmente na contabilidade do sujeito passivo, sob a oOtica da lei fiscal, eles
(prejuizos) ficam aguardando o surgimento de lucros subsequentes para que possam ser
a eles antepostos.

No caso dos autos, incontroversamente, a FTI apurou prejuizos em 2008 no
volume de US$ 1.306.760.673 e, com os lucros havidos em 2009 de US$ 108.123.705 € em
2010 de US$ 495.193.303, ainda permaneceu com um “estoque” de prejuizos para
compensagao futura da ordem de US$ 703.443.664.

Resumindo:
» contabilmente referido prejuizo foi totalmente compensado;
» fiscalmente, havia saldo para utilizagio contra lucros.

Porém, embora estas premissas sejam consistentes € os documentos
acostados aos autos tenham permitido a elas chegar-se, havia um ponto relevante que restava
ser esclarecido e que determinou a conversao do julgamento em diligéncia pela Resolugao n°
1402-000.412, de 25/01/2017 para que a Autoridade Fiscal se pronunciasse a respeito dos
seguintes pontos:

1 se a empresa autuada FIBRIA CELULOSE S/A, em algum momento, a
partir do ano-calendario de 2008 e até o ano-calendéario de 2010,
registrou em sua escrituragdo comercial e societdria ou no LALUR,
quaisquer montantes, parciais ou totais que tenham tido origem no
“prejuizo” da FTI, seja com base nos registros desta sua controlada
indireta, seja com fundamento na escrituracdo de sua controla direta
FOH;

2 igualmente, verifique se referido prejuizo da FTI, no mesmo periodo,
foi utilizado pela diligenciada, parcial ou integralmente, para aumentar
os saldos de “prejuizos acumulados” e “bases negativas de CSLL”;

3 se o prejuizo da FTI de 2008, sob qualquer forma ou aspecto, afetou as
bases imponiveis de IRPJ e de CSLL da empresa autuada, no mesmo
periodo;

4 se entender necessario, intime a diligenciada a justificar seu
procedimento e apresentar documentos entendidos pertinentes;

5 de posse de tais informagdes e documentos, proceda as observagdes que
entender cabiveis e elabore relatorio conclusivo detalhando todo o
procedimento e juntando eventuais novos documentos.

Baixado a unidade de origem, a diligéncia foi cumprida e os autos
retornaram com as intimagdes formuladas pela Autoridade Fiscal que a presidiu, respostas da
contribuinte ¢ documentos juntados (fls. 490/1058).

Pois bem, compulsando o Relatério Fiscal de Diligéncia (RFD — fls.
1039/1045) elaborado pela Autoridade Fiscal vejo que o informante se concentrou mais em se
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reportar a acgdo fiscal realizada, inclusive reforcando argumentos ja expendidos no TVF, o que
nesta fase processual e em sede da diligéncia determinada ¢ absolutamente impertinente, além
de circular por conceituagdes tedricas sobre o tema e dar sua interpretacdo acerca da matéria
(lucros no exterior) que propriamente em responder o ponto central para a qual a diligéncia foi
determinada:

» se o prejuizo da FTI, respeitada a participacdo societaria de 51,7%
da FOH em sua estrutura social, possa ter sido, total ou
parcialmente, aproveitado pela autuada (FIBRIA CELULOSE S/A)
em sua escrituracdo contabil e, eventualmente, no LALUR,
reduzindo, de uma ou outra forma, as bases imponiveis de IRPJ e de
CSLL ou tendo aumentado o saldo de eventuais prejuizos
acumulados ou bases de calculo negativas da contribuicio.

Antes de continuar a analise do procedimento, informagdes e documentos da
diligéncia, importante destacar que em momento algum se disse nesse voto € ndo ha uma linha
sequer que possa sugerir entendimento deste Relator de que prejuizos de controladas no
exterior possam ser aproveitados por sua controladora no Brasil como sugeriu o autor da
diligéncia (“Ndo ha previsdo legal para escrituragdo contdbil ou fiscal de prejuizos apurados por
participagdes societarias no exterior de pessoas juridicas domiciliadas no Brasil. Apenas os lucros,
rendimentos e ganhos de capital destas participagoes deverdo compor o resultado destas pessoas
Jjuridicas domiciliadas no Brasil, conforme determina¢do do § 1° do art. 1° da Instru¢do Normativa
SRF n°213, de 7 de outubro de 2002 — fls. 1042).

O que se expds no voto que converteu o julgamento em diligéncia € que
havia necessidade de aferir se, “consciente ou inconscientemente”, por equivoco ou com
animus de fazé-lo, a recorrente, respeitada a participagdo societaria de 51,7% da FOH em sua
estrutura social, teria lancado mao de prejuizos de sua controlada FTI em sua
escrituracao contabil e no LALUR.

Era isso € s0 isso o que se exigia!

Pois bem, esta resposta incisiva ndo veio aos autos, como mostra a
conclusdo do procedimento de diligéncia (fls. 1045), abaixo reproduzida:

RELATORIO FISCAL DE DILIGENCIA

5. DA CONCLUSAO

Concluindo, nio foram encontrados permissivos legais para utilizacdo do prejuizo do ano de 2008
da controlada indireta da empresa NORMUS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA |
Fibria Trading International KFT, seja para aumentar os saldos de prejuizos acumulados e bases de calculo
negativas de CSLL daquela empresa, seja para afetar as suas bases imponiveis de IRPJ e de CSLL.

_ Nio havendo nenhuma outra solicitagdo feita pela 4* Camara / 2* Turma Ordinaria / PRIMEIRA|
SECAO DE JULGAMENTO / CARF, e para constar e surtirem os efeitos legais pretendidos. lavro of
presente RELATORIO, o qual sera encaminhado a diligenciada por via eletronica, para sua manifestaciol
dentro do prazo de 30 dias, de acordo com o art. 35, paragrafo unico, do decreto n° 7.574, de 29 dg
setembro de 2011, c/c o art. 23, inciso III, alinea “a” do Decreto n® 70.235/72. com reda¢do dada pela Lej
n° 11.196/2005.
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Em suma, registre-se mais uma vez, ndo se esté tratando da possibilidade de
compensacdo de prejuizos de empresa estrangeira com seus proprios lucros auferidos no
exterior, mas, se a controladora no Brasil (recorrente) indevidamente utilizou prejuizos
apurados no exterior por suas controladas.

Esta a informacao que deveria ter sido suprida pela diligéncia.
Nao foi.

De outra parte, os documentos acostados pela recorrente (Demonstragdes
Financeiras ¢ LALUR) sinalizam no sentido da nao utilizagdo do prejuizo citado, por isso,
licito presumir que este procedimento ndo ocorreu.

Como chancelado pela recorrente em sua manifestagao (fls. 1054/1055),
valendo destacar:

09. Como se pode observar, a questao pendente de exame em sede de diligéncia nao diz
respeito a possibilidade de compensacdo dos prejuizos acumulados de FTI com seus proprios
lucros posteriores (reconhecidos por equivaléncia em FOH), com o que o Relator j4 concordou,
em linha com a decisio de 12 instancia. O ponto que a RESOLUCAQ pretende ver esclarecido é
se a RECORRIDA ou NORMUS se utilizaram indevidamente dos prejuizos acumulados de
FTI para reduzir sua base tributavel de IRPJ e CSL.

10. Com relagdo a essa questio, a RECORRIDA destacou durante a diligéncia, em
resposta apresentada em 20.09.2017, ‘que nao utilizou prejuizos apurados por FTI para
compensar lueros de NORMUS ou da propria RECORRIDA. Apenas lucros de FTT foram

compensados com prejuizos acumulados também de FTT:

“[...] a INTIMADA esclarece que os prejuizos apurados por FTT em 2008 nao foram
utilizados para compensar lueros da INTIMADA ou de NORMUS, mas apenas
lucros da propria FTT auferidos em exercicios posteriores.”

Por relevante, ndo se pode deixar de apreciar a manifestacdo da autoridade
que presidiu a diligéncia quando disserta (RDF — fls. 1042) que, como a FOH passou a figurar
como acionista da FTI apenas em dezembro/2009, “os resultados da controlada indireta somente

poderiam ser refletidos na controlada direta, através de equivaléncia patrimonial, a partir do ano de
2010”.

A leitura dos autos e as demonstragoes incluidas neste voto, ao contrario da
manifestagcdo fiscal, mostram que os resultados (negativos ou positivos, lucros ou prejuizos),
foram, sempre, da FTI, apenas refletidos contabilmente nas demonstracdes da FOH, pelos
motivos exaustivamente ja vistos anteriormente.

De outro lado, o aproveitamento do “estoque” de prejuizos fiscais estd
amparado pela a IN (SRF) n° 213, de 07/10/2002 que regulamentou a matéria:

TRATAMENTO DO PREJUIiZO APURADO NO
EXTERIOR
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Art. 4°E vedada a compensacdo de prejuizos de filiais,
sucursais, controladas ou coligadas, no exterior, com os lucros
auferidos pela pessoa juridica no Brasil.

$ 1° Os prejuizos a que se refere este artigo sdo aqueles
apurados com base na escrituragdo contabil da filial, sucursal,
controlada ou coligada, no exterior, efetuada segundo as
normas legais do pais de seu domicilio, correspondentes aos
periodos iniciados a partir do ano-calendario de 1996.

§ 2°Os prejuizos apurados por uma controlada ou
coligada, no exterior, somente poderao ser compensados com
lucros dessa mesma controlada ou coligada.

§ 3° Na compensacdo dos prejuizos a que se refere o §
2°ndo se aplica a restricdo de que trata o art. 15 da Lei
n’9.065, de 1995.

§ 4°A pessoa juridica brasileira que absorver
patrimonio de filial, sucursal, controlada ou coligada, no
exterior, de outra pessoa juridica brasileira, e continuar a
exploragdo das atividades no exterior, poderd compensar os
prejuizos acumulados pela referida filial, sucursal, controlada
ou coligada, correspondentes aos periodos iniciados a partir do
ano-calendario de 1996, observado o disposto neste artigo.

$ 5° Tratando-se de filiais e sucursais, domiciliadas num
mesmo pais, quando a matriz no Brasil indicar uma dessas
filiais ou sucursais como entidade lider, os resultados poderdo
ser consolidados por pais e os prejuizos de uma poderdo ser
compensados com os lucros de outra.

Finalmente, cabe verificar eventual restricdo ao aproveitamento dos
prejuizos integrais pela chamada trava de 30%, ou seja, se seu aproveitamento estaria limitado
a 30% do lucro real apurado.

No caso, porém, sequer esta restricdo existe, como mostra a leitura agregada
dos paragrafos 2° e 3°, do artigo 4°, da IN, onde se fixa que tal compensa¢ao ndo s6 ¢ admitida
como nao se submete a trava de 30%, prevista na Lei n°® 9.065, de 19952

Deste modo, recapitulando-se o pensamento, induvidoso que, tendo a FTI,
de 2008 a 2010, acumulado prejuizos, seus lucros relativos ao ano-calendario de 2010 ndo
deveriam ter sido submetidos a tributacdo pelo IRPJ e CSLL no Brasil, via FOH, como
fizeram os AUTOS, sem considerar os resultados dos periodos anteriores.

Veja-se novamente a composi¢ao dos valores patrimoniais da FTI:

Ano-Calendario Lucro (Prejuizo) - em US$ | Saldo para Periodo Sequinte
2008 -1.106.215.584 -1.106.215.584|
2009 108.123.705 -998.091.879
2010 495.193.303 -502.898.576

2 Art. 15. O prejuizo fiscal apurado a partir do encerramento do ano-calendario de 1995, podera ser
compensado, cumulativamente com os prejuizos fiscais apurados até 31 de dezembro de 1994, com o
lucro liquido ajustado pelas adigcbes e exclusbes previstas na legislagcdo do imposto de renda,
observado o limite maximo, para a compensacéo, de trinta por cento do referido lucro liquido ajustado.
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Como a participagdo da FHO na FTI ¢ de 51,7%, a projecdo final ¢ a

seguinte:

Item Discriminacao Valores e Percentuais
1 Lucro da FTl em 2010 - em US$ 495.193.303
2 Saldo, em 31/12/2010, do Prejuizo FTI/ 2008 antes compensagio - em US$ 998.091.879
3 Lucro da FTI refletido por equivaléncia na FOH - L¢to de oficio - US$ 232.654.154
4 % participacdo da FOH na FTI 51,7%
5 Saldo Prejuizo FTI/2008, refletido na FOH por equivaléncia - em US$ (4 X 2) 516.013.501

6 Lucro (-) Prejuizo - resultado na FOH apds compensacgio prejuizo (3-5)

(283.359.347)

Repita-se, pois, sob quaisquer circunstancias, o prejuizo de 2008 apontado
na FTI cobriria o lucro por ela obtido em 2010 e, consequente, o lucro surgido, por

equivaléncia, na FOH teria o mesmo encaminhamento.

Posicao perspicazmente observada pela decisdo recorrida (fls. 431):

“Pois bem, compulsando os autos verifica-se que cabe plena
razdo a impugnante. Isso porque, consoante comprovado
pelos documentos de fls. 354 e seguintes, juntados d pega
impugnatoria, a Fibria apurou resultado negativo no ano de
2008, que suplanta os resultados positivos de 2009 (fl. 355) e

2010 (fl. 356),conforme resumo acima reproduzido.

Entendo que o resultado negativo da Fibria no ano de 2008, a
época denominada Aracruz Trading Internacional, pode ser
sim compensado, consoante disposto no art. 4° da Instru¢do
Normativa SRF 213 de 7/10/2002”.

Impende, ainda, um apontamento final: ¢ certo que os lancamentos foram
feitos em face de possivel lucro da FOH.

Ocorre, porém, que este “lucro” da FOH originou-se de “lucro” na FTI,
que, ja visto, deveria ter sido compensado com o estoque de prejuizos acumulados la
existentes. Ademais, sem este “lucro”, a FOH apresentaria prejuizo.

Veja-se (fls. 305):

Equity
Outras Despesas
Imposto de Renda

RESULTADO

DEMONSTRACAO DE RESULTADOS

Receitas (Despesas) financeiras

2010
US$ RS
337.273,97 (48.971.567,91)
232.370.161,57 406.804.524,82
(53.280,99) (90.327,26)
(2.677.312,01) (4.538.847,05)

229.976.842,54

353.203.782,59

Resumindo:
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1. Receitas US$ 337.273
2. (-) Despesas US$ 53.280
3. (-) Imposto de Renda US$ 2.677.312
| 4. Prejuizo antes do “lucro” da FTI US$ (2.393.319) |

Situacdo ja explicitada pela recorrente ainda no curso da acao fiscal e depois
na impugnagao interposta junto a DRJ (fls. 314):

2.4. Durante a fiscaliza¢io, a IMPUGNANTE informou que FOH nao exerceu
atividades operacionais em 2010 e, portanto, ndo apurou lucros proprios no periodo; a
empresa que obteve resultados positivos no ano-calendario em questao foi FT1, conforme

esclarecido nas seguintes respostas apresentadas é fiscalizacao:

Em sintese, ndo houve “aquisi¢do da disponibilidade econdmica ou juridica”
que pudesse levar ao nascimento do fato gerador do Imposto sobre a Renda, conditio sine qua
non para que o langcamento do tributo pudesse ser realizado na FOH porque a FTI possuia
prejuizos acumulados que suplantaram o lucro isolado de 2010 e que deveriam ter sido
observados pelo Fisco quando do langamento de oficio.

Assim, os langamentos nao podem prevalecer.

Como corolario e mesmo ja tendo sido citada antes, ndo se pode ignorar a
decisdo prolatada no Processo n® 16561.720128/2013-09 pertinente & mesma contribuinte e
dizendo respeito aos residuais 48,3% de participacdo societaria nas empresas listadas
(Fibria/FTI/FOH), alvo de agdo fiscal nos mesmos moldes e cujos lancamentos foram
cancelados em 1* e 2* Instancias, neste caso mediante Ac. 1301-001.857 — sessdo de
09/12/2015, com relatoria do Conselheiro Paulo Jakson da Silva Lucas, valendo destacar o
excerto abaixo do voto condutor:

“Entendo que, no caso, naquilo que faltou durante a acdio fiscal, a
impugnacgdo complementou ao trazer aos autos a documentacio
comprobatoria (fls. 6.075/6.078 Balan¢o e Demonstracio do
Resultado Consolidado) de que a Fibria Trading apurou resultado
negativo no ano de 2008 (US$ 1.306.760.673,00), cujo valor
ultrapassa os resultados positivos apurados em 2009 (US$
108.123.705,00) e 2010 (US$ 495.193.303,11).

E, como bem assentado no voto recorrido o resultado negativo da
Fibria no ano de 2008, a época denominada Aracruz Trading
Internacional, pode ser sim compensado, consoante disposto no art.
4°. da Instrucao Normativa SRF 213 de 7/10/2002” .

Ante o exposto, encaminho meu voto no sentido NEGAR PROVIMENTO
ao recurso de oficio, mantendo a decisdo recorrida.

Deixo de apreciar as demais alegacdes e argumentos presentes nos autos
haja vista que os fundamentos de mérito sdo suficientes para cancelar as exigéncias.
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E como voto.
(assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone
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